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QUADRIÉNIO 2021/2025 

 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE PAREDES, REALIZADA NO 

DIA 29 DE SETEMBRO DE 2023 

 

Aos vinte e nove dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três, no Pavilhão Multiusos de 

Paredes, reuniu a Assembleia Municipal, sob a presidência de JOSÉ ARMANDO COUTINHO 

BAPTISTA PEREIRA, secretariado por Maria Luísa Ribeiro de Sousa Tadeu e Carlos Manuel 

Ferreira da Silva, respetivamente primeiro e segundo secretários da Mesa.  

Procedeu-se à chamada dos membros da Assembleia, verificando-se a ausência da Presidente da 

Junta de Freguesia de Rebordosa que não se fez representar. 

Presenças por substituição ao abrigo do artigo 78º da Lei número 169/99, de 18 de dezoito de 

setembro: em substituição dos deputados, Sara Cecília Pinho Leal, Sara Daniela da Silva Castro e 

Silvestre da Silva Carneiro, da bancada do PS, estiveram presentes os deputados, Daniela 

Alexandra Coelho de Sousa, Sandra Daniela da Rocha Gaspar e Adélio Ribeiro Soares Magalhães; 

Em substituição dos deputados, Cristina Maria Valente Monteiro e Manuel José Barbosa Gomes, 

da bancada do PSD, os deputados, António do Couto Ferreira e Jorge Miguel Campanhã Oliveira. 

Presenças por substituição ao abrigo da alínea c) do número 1 do artigo 18º da Lei número 169/99, 

de 18 de setembro: José Manuel Ferreira Moreira, Presidente da Junta de Freguesia de Astromil, 

fez-se representar por Ana Patrícia Barbosa Brito, Secretária da Junta de Freguesia. 

Dada a ausência da Senhora 1ª Secretária, a Senhora 2ª Secretária ocupou aquele lugar na Mesa 

tendo o Presidente da Assembleia proposto que ocupasse o lugar de 2º Secretário da Mesa o 

deputado Carlos Manuel Ferreira da Silva não se tendo registado quaisquer objeções ao proposto. 

TOMADA DE POSSE – Foi conferida posse ao deputado Adélio Ribeiro Soares Magalhães que 

prestou juramento nos termos da Lei vigente. 

Verificada a existência de quórum, pelo Presidente da Assembleia foram declarados abertos os 

trabalhos, sendo vinte e uma horas, tendo-se procedido à leitura da correspondência, a qual ficará 

arquivada no gabinete de apoio administrativo à Assembleia Municipal, para eventual consulta.
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Presidente da Assembleia – Deu conhecimento de que a deputada Cristina Maria Valente 

Monteiro da bancada do PSD, apresentou um pedido de suspensão do mandato por 360 dias 

alegando motivos profissionais que não é considerado motivo para requerer a suspensão 

temporária do mandato pelo que o assunto foi posto à discussão. 

 

Rui Silva (PS) – Cumprimentou os presentes e referiu que no seu entender o requerimento não 

invoca razões que estejam previstas no Regimento e na Lei pelo que ao votar-se o mesmo se está a 

infringir o Regimento e a Lei. Disse nada ter contra a substituição da Senhora deputada, mas 

aconselhou a bancada do PSD a retirar o requerimento para ulterior análise. 

David Ferreira (PSD) – Cumprimentou os presentes e defendeu que esta é uma questão 

estritamente pessoal e que efetivamente não tem motivo algum para a desconfiar do que foi 

alegado. Observou que se for mais prático, oportunamente será apresentado outro documento pelo 

que optava pela retirada do pedido de suspensão temporária do mandato. 

Entretanto, foi dada a palavra ao Senhor deputado José Alberto Sousa, membro da Comissão de 

Revisão do PDM. 

 

José Alberto Sousa (PS) – Cumprimentou os presentes e referiu o seguinte: “O PDM de Paredes 

constitui um documento estratégico e normativo essencial à concretização do modelo de 

desenvolvimento territorial do município de Paredes em prol dos cidadãos e da região, 

estabelecendo uma visão ambiciosa para o nosso concelho. A deliberação de Câmara que 

determinou a abertura do procedimento da 2ª revisão, foi tomada a 15/11/2018 e em 29/11/2018 

foi criada a Comissão Consultiva que é constituída por 32 entidades. Irei falar-vos apenas de 

algumas para perceberem a complexidade que é fazer a revisão do PDM. 

 CCDRN  

 Agência Portuguesa do Ambiente 

 Direção-Geral do Território  

 Administração da Região Hidrográfica do Norte 

 Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas 

 Direção Geral de Agricultura  

Todos estes técnicos estão envolvidos na 2ª revisão do PDM de Paredes para garantirem as 

políticas nacionais, regionais e municipais, e que terão de dar os respetivos pareceres. 
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Para terem também uma noção da legislação a cumprir temos legislação de âmbito nacional, 

regional e municipal. De âmbito nacional também são 32 legislações: 

 Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT); 

 Política Nacional de Arquitetura e Paisagem 

 Estratégia das Cidades Sustentadas 

 Plano de Ação para Economia Circular 

 Plano da Água 

 

De âmbito Regional: 

 Estratégias 2015 NORTE 2020 

 Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte  

 Plano Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho 

 Estratégia da Área Metropolitana 2020 

 

De âmbito Municipal 

 Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano do Município de Paredes (PEDU) 

 Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) 

 Plano de Ação Regenerativa Urbana (PARU) 

 Plano de Ação Integrada para as Comunidades Desfavoráveis (PAICD) 

Neste processo foram feitos pela Câmara Municipal estudos de caraterização e diagnóstico do 

território: 

 Análise Biofísica  

A Lei de Bases do Ambiente define o ordenamento do território como um processo integrado 

da organização do espaço biofísico que tem como objetivo o uso e a transformação do 

território, de acordo com as suas capacidades e vocações e a permanência dos valores de 

equilíbrio biológico e de estabilidade geológica: 

 Estudo sobre a Atividade Económica 

 Demografia 

 Dinâmicas Urbanísticas 

 Enquadramento Geográfico 

 Património 
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 Rede de equipamentos 

 Rede de infraestruturas 

 Riscos naturais e tecnológicos 

 Transporte e mobilidade; 

Entre outros, foram emitidos pareceres técnicos de interesse específico das entidades de que falei: 

 IMT 

 Área do Património 

 Avaliação Ambiental 

 ANAC 

 Delimitação da Reserva Agrícola Nacional 

 Dos Municípios Vizinhos; 

 Do Turismo 

 Da ANEPC 

 Da Direção Geral do Território; 

Como podem verificar são centenas de documentos e dezenas e dezenas de portarias e decretos 

leis a consultar. 

O mais significativo a que assisti nestas reuniões é que, para além da legislação que condiciona a 

revisão do PDM, acresce a falta de infraestruturas no concelho principalmente no que concerne à 

distribuição de água e saneamento o que inviabiliza muitas das alterações propostas.  

Esta revisão põe a descoberto aquelas fragilidades, mais que justificou a necessidade urgente do 

Resgaste da água e do saneamento, quem não tiver água e saneamento a passar junto a um terreno, 

o terreno não pode ser urbano em termos de legislação a nível oficial. O que foi feito no Resgate, 

esta alteração do PDM e só se conseguiu resolver algumas situações porque a Câmara Municipal 

se compromete nos próximos 4 anos a colocar água e saneamento vai obrigar que nesta revisão a 

Câmara se comprometa a gastar milhões de euros nos próximos anos em investimentos em água e 

saneamento nas ruas por causa do espaço urbano. Se a Câmara não tivesse a capacidade de gerir a 

água para se comprometer e estamos a falar de milhões de euros, nós já vamos ter uma redução 

drástica da área urbana para a área rústica por falta de infraestruturas. A revisão do PDM teve 

também atrasos devido ao covid, teve a primeira reunião formal em 7/2/2022, a segunda a 

15/12/2022 e a terceira e última a 11/09/2023 e é extremamente difícil juntar toda esta gente.  
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Nesta reunião, a última, foi acertado com todos os intervenientes a emissão dos respetivos 

pareceres, apercebendo-me que alguns deles, que apesar de serem favoráveis, têm condicionantes, 

ainda a resolver com a Câmara Municipal. A 2ª revisão do Plano Diretor Municipal deverá ser 

aprovada antes do fim do ano, pela Câmara Municipal e por esta Assembleia Municipal para ser 

ratificada.” 

 

Presidente da Assembleia – Informou o Plenário de que havia sido entregue pelo CDS-PP na 

reunião da Comissão de Representantes uma Moção alusiva ao 25 de novembro a qual foi lida pelo 

deputado Jorge Ribeiro da Silva. 

 

Moção de Homenagem ao “25 de novembro” e reconhecimento do seu papel na proteção dos 

direitos dos cidadãos – CDS-PP 

Admitida, por unanimidade dos 43 membros presentes. 

 

Para a discussão desta Moção, inscreveram-se os deputados: José Alberto Sousa, Rui Silva, Inácio 

Costa e Armando Leal. 

José Alberto Sousa (PS) – “Venho aqui, porque eu vivi “25 de novembro”, estava em Leiria na 

tropa, estive agarrado às redes da base aérea de Monte Real, onde estavam lá os fuzileiros que 

estavam a fazer 25 de novembro. Concordo com algumas coisas que o deputado do CDS disse, 

mas também houve em simultâneo, o assalto às sedes do PCP que teve problemas muito graves, 

quer em Leiria, quer naquelas cidades ali à volta. Independentemente de sabermos que o PCP 

queria tomar conta do poder, estabelecendo estratégias para esse fim, não se justificava o posterior 

assalto às sedes do PCP, destruindo tudo, documentos e mobiliário. Algumas pessoas fugiram. No 

assalto à sede do PCP, no Centro de Leiria, prevendo que isso pudesse acontecer, alguns militantes 

puseram várias colmeias dentro da sede. Quando ela foi assaltada, foram cerca de 10 ou 15 pessoas 

para o hospital todas picadas pelas abelhas.” 

Rui Silva (PS) – O 25 de Novembro de 1975 é lembrado como um dia que contribuiu para o reforço 

e consolidação da democracia portuguesa que foi implantada com a revolução do 25 de Abril de 

1974. E é bom realçar que foi o 25 de Abril que permitiu essa democracia, o dia em que um grupo 

de jovens capitães acabou com a ditadura e instaurou a democracia no nosso País, não trocando 

assim uma ditadura civil por uma ditadura militar, como se viu em muitos países no mundo que 
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passaram por situações idênticas. A intenção foi sempre devolver o poder ao povo e não pôr os 

militares a governar o País. Houve governos provisórios para preparar a Constituição e as eleições 

democráticas de 1976. Em 25 de Abril de 1976 realizaram-se as primeiras eleições livres e 

democráticas em Portugal consolidando a democracia. Ainda hoje, o 25 de Novembro de 1975 tem 

interpretações diferentes e continua a ser uma data que ainda divide opiniões e suscita 

controvérsia quanto à sua origem. Se o que aconteceu foi um golpe para travar a esquerda militar 

ou um contragolpe dos moderados militares de centro e direita é ainda controverso entre 

historiadores e investigadores dessa época. Os principais rostos desse dia foram os militares, 

Ramalho Eanes, posteriormente eleito Presidente da República e um dos mais ilustres portugueses 

ainda vivos, um exemplo de cidadania e seriedade, e Vasco Lourenço, ainda hoje Presidente da 

Associação 25 de Abril. Estes dois integravam o chamado grupo dos 9 foram os principais 

operacionais desse dia. É precisamente Vasco Lourenço que tem uma afirmação que deve ser 

escutada e que define a opinião de muitos portugueses. Os acontecimentos e as datas que unem 

devem ser comemorados como é o caso do 25 de abril. Os acontecimentos e as datas que dividem 

não devem ser comemorados. Devem apenas ser recordados para com eles aprendermos. O 

Partido Socialista vai-se abster na votação desta recomendação. Nada tem contra o 25 de 

novembro, mas realça que se encontra empenhado e focado nas comemorações dos 50 anos do 25 

de Abril, para que as mesmas tenham a importância e o destaque que lhe são justamente devidas. 

Ao mesmo tempo manifesta a vontade e disponibilidade para que daqui a 2 anos participar e 

promover iniciativas que evoquem os 50 anos do 25 de Novembro.”  

Inácio Costa (PSD) – “Eu vou ser a pedrada no charco. Quando se dá o 25 de Abril eu estava na 

Beira, em Moçambique e nessa altura o Partido Comunista já estava em todas as frentes. Já a China 

apoiava a FRELIMO. A Suécia já enviava para lá medicamentos. O mundo estava todo contra nós. 

Quando se dá o 25 de abril, não foi para libertar o povo, nem para dar nada ao povo, foi 

exatamente para que os oficiais do quadro deixassem de ir para lá porque até então eles iam lá 

buscar fortunas. Faziam várias comissões. Quando as granadas começaram a cair mais perto de 

suas casas, e não traziam rótulo, algumas das suas mulheres que lá estavam começaram a ir 

embora. Eu estou com o 25 de abril porque com ele nasceu a democracia, mas na altura, a génese 

do 25 de Abril não foi para dar a liberdade ao povo. Sobre o 25 de novembro? As pessoas 

esquecem-se da quantidade de bombas que rebentaram no Alentejo e que vitimaram crianças 
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inocentes. Se não fosse o 25 de novembro hoje talvez fossemos um satélite da Rússia ou coisa do 

género.” 

Armando Leal (PS) – “Este debate para além de ideológico, irá agora parecer também geracional. 

O primeiro e o último interveniente, dos que cá vieram, utilizaram a sua idade e a experiência que 

tiveram para descrever o que foi o 25 de novembro. Aquilo que eu posso aqui elencar, é única e 

exclusivamente o que a história nos ensina. Nós não devemos ser hipócritas com a história e, por 

isso, devemos recordar aquilo que ela nos transmite e aquilo que ela não nos transmite. Eu acho 

que existe aqui uma tentativa de subestimar o 25 de novembro. Mesmo após este dia, continuaram 

a existir excessos. Eu relembro, por exemplo, que os atentados cometidos pelo MDLP, que 

causaram inúmeros mortos. Este movimento conhecido como uma força política radical, cometeu 

excessos e atentados em 1979. Aliás, aqui bem perto, no “Barro Branco” em Paredes na estrada que 

nos liga a Paços de Ferreira foi cometido um assassinato alegadamente cometido por esse 

movimento terrorista em 1983. Outros atentados, cometidos por uma força que está nos seus 

antípodas do ponto de vista ideológico, e falo das FP25, cometeram atentados e violência que 

atingiram pessoas inocentes da sociedade civil. Na verdade, não foi o 25 de novembro que trouxe a 

paz necessária para que a democracia se implementasse. Acho que existiu um esforço dos muitos 

políticos democratas que lideraram o País do 25 de abril até então. Posso dar como exemplo, 

independentemente da concordância que tenham ou não com isso, de Mário Soares, Sá Carneiro, 

Freitas do Amaral, e tantos outros que lutaram para libertar Portugal do jugo de nações e 

movimentos totalitários. Para responder ao proponente da moção, o deputado Jorge Ribeiro da 

Silva, dizer que, tal como disse Mário Soares, efetivamente o 25 de novembro trouxe a 

possibilidade de os valores de abril se consolidarem, mas não devemos subestimar o 25 de Abril, 

porque esse foi o dia em esses valores venceram em Portugal e pelos quais ainda hoje vale a pena 

lutar.” 

   

A Assembleia aprovou por maioria dos 43 membros presentes, a “Moção de Homenagem ao 25 de 

Novembro e reconhecimento do seu papel na proteção dos direitos dos cidadãos “, com 13 votos a 

favor das bancadas do PSD, CDS-PP e da coligação “Juntos Por Paredes”, 1 voto contra do 

deputado José da Cunha Magalhães da bancada do PS e 29 abstenções das bancadas do PS e do 

Movimento Independente, SSMI, a qual ficará a fazer parte integrante da presente ata. 
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Presidente da Assembleia – Informou que deu entrada na Mesa uma “Proposta de 

Recomendação – Implementação da Tarifa Social da água – “Juntos Por Paredes”, a qual não foi 

apresentada na reunião da Comissão Permanente de Representantes e cuja admissão foi de 

imediato posta a votação. 

 

A Proposta foi rejeitada por maioria dos 43 membros presentes, com 29 votos contra da bancada 

do PS, 11 votos a favor, das bancadas do PSD, CDS-PP e da coligação “Juntos Por Paredes” e 3 

abstenções da bancada do Movimento Independente, SSMI e dos deputados Luís Filipe Coelho 

Barbosa e Fernando Nuno Leal Lamas Serra, presidentes das juntas de freguesia de Duas Igrejas e 

de Lordelo, respetivamente, da bancada do PSD. 

 

Declaração de voto do deputado José Miguel Garcez (CDS-PP) – “O CDS, votou a favor desta 

proposta de recomendação embora eu não saiba o que é que é. Independentemente de tudo, 

nomeadamente de já haver regras definidas de passar a proposta primeiro pela Comissão de 

Representantes, para nós sabermos antecipadamente o que é que estamos a discutir. Eu não sei 

qual é o teor da proposta, mas mesmo assim o CDS votou favoravelmente porque achámos que a 

admissão da proposta deve ser sempre aprovada. Esta proposta de recomendação, na nossa 

opinião, pelo menos devia ter sido admitida e depois votada favoravelmente ou não. Gostava de a 

ter ouvido, lamento imenso, sabe que pode contar com o nosso apoio e, portanto, no futuro, se 

puder cumprir as regras não teremos que analisar aqui em cima do joelho.” 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

Foram abertas as inscrições para intervenções neste período tendo solicitado o uso da palavra os 

deputados: José Miguel Garcez, Pedro Sousa, Cecília Mendes, Cátia Silva, Lurdes Meireles, João 

Gonçalves, David Ferreira, Jorge Ribeiro da Silva, José Borges, Armando Leal e Rui Silva. 

José Miguel Garcez (CDS-PP) – Após cumprimentar os presentes disse o seguinte: “Vou abordar 2 

temas que me parecem de relevância significativa para o nosso concelho. O primeiro diz respeito 

ao Rio Ferreira, uma joia natural que merece toda a atenção e preservação. O segundo tema que 

irei abordar é a Estratégia Local de Habitação de Paredes, um assunto que impacta diretamente na 

qualidade de vida dos nossos concidadãos. Sobre o primeiro tema, que deverá transcender as 
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fronteiras partidárias e nos deve unir como zeladores do nosso ambiente e do futuro das gerações 

vindouras, é o projeto de reabilitação e valorização do Rio Ferreira em Lordelo. É com agrado que 

assistimos a algumas ações concretas a serem realizadas para melhorar a qualidade da água do Rio 

Ferreira e revitalizar as suas margens. A plantação de mais de 21.000 árvores é um passo, mas 

apenas um passo, em direção à recuperação e preservação da biodiversidade. No entanto, 

enquanto membros da oposição, também é nosso dever questionar e fiscalizar o executivo 

municipal, portanto, permitam colocar algumas importantes questões sobre este projeto que 

merecem a nossa melhor atenção. O Senhor Presidente da Câmara, mencionou nas suas últimas 

comunicações, a importância da ETAR para o sucesso do projeto. A pergunta que lhe faço é qual é 

o atual estado da ETAR e que medidas estão a ser tomadas para garantir a sua eficácia a longo 

prazo? O projeto envolve a plantação de mais de 21.000 árvores. Como é que isso vai contribuir 

exatamente para a recuperação e para a melhoria do ecossistema do Rio Ferreira? O vice-

presidente da APA, mencionou um aumento na vigilância devido a este projeto. Quais serão as 

medidas específicas para monitorizar a qualidade da água e o impacto ambiental após a conclusão 

do projeto? O projeto abrange 8 quilómetros ao longo do Rio Ferreira, passando por áreas agrícolas 

e urbanas, como será gerida a coexistência entre as necessidades do desenvolvimento urbano e a 

preservação do meio ambiente durante a execução do projeto? A primeira fase do projeto incluiu a 

remoção de silvados infestantes e emissários. Gostava de saber se o Senhor Presidente nos pode 

fornecer mais detalhes sobre os resultados obtidos até agora e como isso afetou positivamente o 

rio? Outra pergunta tem que ver com o valor da empreitada, que é significativo, perto de 1 milhão 

de euros e perguntar-lhe como estão a ser alocados os fundos e quais as fontes de financiamento 

para este projeto de reabilitação? Estas perguntas não são apenas uma manifestação do nosso 

papel crítico como membros da oposição, mas também uma demonstração do nosso compromisso 

conjunto com a transparência e a prestação de contas em relação a este projeto. Queremos garantir 

que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficaz e que os objetivos ambientais sejam 

alcançados. --- O segundo tema que trago tem a ver com a Estratégia Local de Habitação. Para não 

perder mais tempo, coloco desde já as perguntas, sabendo que estamos a falar da realocação de 100 

pessoas da Comunidade Cigana que vive no centro da cidade, ao abrigo do programa “Primeiro 

Direito”. Antes da demolição das barracas e da constituição das novas habitações foram realizados 

estudos de impacto no planeamento urbano e nas infraestruturas da cidade para garantir que a 

expansão não sobrecarregará esses sistemas? Pode o executivo municipal fornecer uma análise 
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detalhada dos custos deste projeto, especificando como o montante de 4,9 milhões de euros para a 

segunda fase foi calculado e qual será a alocação exata destes fundos? Como é que a autarquia 

envolveu a comunidade cigana e o planeamento e execução deste projeto? Houve consultas ou 

colaboração ativa para garantir as necessidades específicas que foram consideradas? Depois aqui 

tem a ver com o acompanhamento social educativo. Além de conhecer as famílias, como é que a 

autarquia planeia fornecer o apoio social e educativo contínuo para garantir a transição para as 

novas condições seja bem-sucedida? Existe um plano para avaliar o impacto a longo prazo deste 

projeto na Comunidade Cigana e na cidade como um todo? Como serão monitorizados os 

resultados e a eficácia das medidas implementadas? Para as novas habitações com rendas 

acessíveis, pode ser fornecida informação detalhada sobre os critérios que vão ser usados para 

determinar a sua acessibilidade? Foi efetuada uma análise comparativa com o mercado imobiliário 

atual? Estas perguntas visam esclarecer aspetos importantes do projeto e garantir uma 

compreensão mais completa das implicações e das medidas ao realojamento das famílias em 

Paredes.” 

Pedro Sousa (PS) – Cumprimentou os presentes e salientou: “O tema que aqui trago elenca muito 

na última intervenção que o CDS teve no que respeita ao tema da habitação. No passado dia 15 de 

setembro, o nosso município foi visitado pela Senhor Ministra da Habitação. A doutora Mariana 

Gonçalves veio a Paredes para visitar as obras das futuras 22 novas habitações destinadas ao 

realojamento da Comunidade Cigana, construídas no âmbito do programa “Primeiro Direito” e do 

PRR, e para constatar as obras de reabilitação de 30 alojamentos para a Bolsa Nacional de 

Alojamento Urgente e Temporário. Em 1º lugar, é importante reconhecer que a presença da 

Ministra no nosso concelho é um sinal de reconhecimento do trabalho que o município tem 

desenvolvido no âmbito da sua política de habitação. É também uma oportunidade de destacar, 

sem redundâncias ou demagogias, o empenhamento da nossa política municipal na questão 

habitacional, tanto no que concerne às habitações sociais, como é o caso do realojamento da 

Comunidade Cigana, como no caso da das habitações com rendas acessíveis. Neste caso, a 

intenção da Câmara Municipal é providenciar habitações a preços acessíveis para os jovens e 

classes médias e assim, dentro dos limites orçamentais, influenciar o próprio mercado de 

arrendamento. É uma política que não se limita a ser assistencialista, mas sim transformadora, 

atribuindo aos poderes públicos a possibilidade de intervir no mercado e assim influenciar 

positivamente a vida das pessoas. De resto, diga-se que a abordagem ao problema habitacional em 
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Paredes é em tudo semelhante a outras abordagens, a outros problemas latentes do nosso 

município, como é o caso do saneamento básico. Também aqui identificaram-se os problemas, 

procuraram-se soluções e uma vez encontradas, criaram-se as condições para começar a obra.  

Poderá haver quem nesta Assembleia discorde das soluções encontradas ou tenha dúvidas sobre 

elas. Isso é normal e salutar no quadro democrático. No entanto, ninguém poderá dizer de forma 

honesta que nada foi feito neste capítulo, ou que o problema foi empurrado com a barriga. Por 

outro lado, a visita da Ministra também é um claro sinal do apoio e assentimento do Governo em 

relação às opções de política de habitação tomadas aqui no nosso município e a sua articulação 

com uma política governativa que, uma vez ultrapassado o veto presidencial, certamente também 

procurará combater eficazmente o problema habitacional que afeta o nosso País e, em particular, 

os mais jovens. Neste contexto, Senhor Presidente, tendo em conta a coordenação aparente entre o 

Governo e o executivo municipal nesta matéria e assinalando que nos aproximamos rapidamente 

do fim do ano, aproveito para questionar quais são os investimentos previstos no capítulo da 

habitação para o nosso município para o ano que se avizinha?” 

Cecília Mendes (“Juntos Por Paredes”) – Cumprimentou os presentes e afirmou: “Eu acho que 

realmente seria de admitir a Moção que nós apresentámos. O título, só por si, chama a atenção 

para o seu conteúdo. Mas aceitando a decisão, eu queria dizer que esta é a prova a de que esta 

Assembleia não está preocupada com o facto de nem todos os paredenses que poderiam usufruir 

da tarifa social da água e saneamento não estarem a beneficiar desta importante ajuda. Reiterando 

o objeto da Moção, incito o executivo municipal, a tomar as medidas necessárias para a 

implementação imediata da tarifa social da água, saneamento e resíduos sólidos, considerando 

também que a mesma deve ter efeitos retroativos desde janeiro de 2022. É fundamental que esta 

medida seja concretizada porque proporcionará alívio financeiro às famílias que mais precisam. 

Senhor Presidente, ontem foi apresentado o Anuário Financeiro dos Municípios respeitante a 2022. 

Gostaríamos de saber a sua opinião sobre alguns dados que nos preocupam, Paredes foi o 

concelho a nível nacional que mais agravou a dívida pública com um volume de empréstimos 

superior às amortizações em cerca de 21,1 milhões de euros. No mesmo documento verifica-se que 

o rácio de pagamento de compromisso é bastante inferior à média nacional, que é de 97,6% e 

Paredes tem apenas 78%. Segundo o Anuário, concelho de Paredes teve um aumento de despesa 

superior a 300%, nomeadamente, 22,6 milhões de euros. Neste documento, o aumento do passivo 

foi de 54,9%, cerca de 64 milhões de euros. Paredes é o concelho do País com maior aumento do 
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passivo exigível em 2022. Por último, contrariando o bom estado de contas tão apregoado pelo 

Senhor Presidente, o Anuário vem indicar que o concelho é um dos que teve menor resultado 

líquido. Sabendo nós que a estes dados manifestados no anuário se junta o passivo contingente, 

passamos a ter um passivo na ordem de 200 milhões de euros. Gostaríamos de saber o que tem a 

dizer sobre tudo isto. A autarquia promoveu uma série de iniciativas no âmbito da Semana 

Europeia da Mobilidade, apenas e só promoção, dado que esta continua a ser um grave problema 

no concelho. Há um ano alertámos aqui para os vários problemas de mobilidade. Infelizmente a 

resolução de muitos deles são apenas promessas de 2017 que estão por cumprir. Foram já 

propagandeadas rotundas, 2 sentidos em avenidas, mais transportes e o que temos é nada ou 

muito pouco. Reiteramos a necessidade de um verdadeiro Plano de Mobilidade Sustentável para o 

nosso concelho assim como a nossa preocupação em relação ao acesso ao centro escolar de Mouriz 

e à cidade desportiva de Paredes. Referiu aqui que no inverno não se reparavam estradas, mas a 

verdade é que o verão já terminou e quais são as razões para continuarmos a ter estradas em tão 

mau estado? Não se vislumbrou neste período nenhuma intervenção de vulto neste âmbito e eu 

queria saber porquê. ------ Senhor Presidente, no ano 2019, referiu que o Parque da Cidade iria ser 

ampliado em cerca de 13.000 m2 e que teríamos um parque de lazer para os animais. Onde se 

encontra o alargamento? Quando é que teremos o parque de lazer para animais? Para quando a 

pista de atletismo, algo que prometeu para este ano? Mais uma vez, reivindicamos um maior 

investimento da autarquia em parques infantis. As obras que estão a ser realizadas nos parques 

intervencionados demoram anos, os equipamentos são reduzidos e de pior qualidade 

relativamente aos anteriores e outros como os do Parque da Cidade, continuam sem um único 

aparelho, neste caso, há mais de 2 anos. Os aparelhos de manutenção desportiva no Parque da 

Cidade estão cada vez mais degradados, precisam de manutenção. Têm sido colocadas fitas de 

inutilização e, em último recurso, retiram-se completamente os equipamentos que nunca mais são 

substituídos. A oferta de espaços públicos adequados para atividades desportivas e recreativas é 

fundamental para a qualidade de vida da nossa comunidade. Sobre a temática da habitação, 

consideramos que é preciso contemplar situações muito específicas em relação aos cidadãos com 

deficiência. Vou dar o exemplo de uma pessoa com cerca de 60 a 95% de incapacidade que está 

impossibilitada para o trabalho e tem os pais como cuidadores. Se estes não trabalharem para um 

dia terem a sua reforma, para garantir a sua subsistência, não têm apoios como cuidadores 

informais. Também em relação à habitação, quando lutam por uma residência social para terem a 
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sua autonomia, ou permitir que os pais tenham um período de descanso essencial para a sua saúde 

mental veem a sua pretensão negada. Algumas pessoas com deficiência com 20, 40, 30, anos, 

pensam no seu futuro e na possibilidade de não terem onde morar um dia. É preciso pensar 

seriamente também nestas pessoas com deficiência porque, pelo menos aqui, há muito poucos 

apoios.”  

Cátia Silva (PS) – Cumprimentou os presentes e disse o seguinte: “Gostaria de começar esta 

intervenção por enaltecer o trabalho do executivo, mais concretamente, no que à educação diz 

respeito. No passado dia, 18 de setembro, foram entregues 100 bolsas de estudo a alunos 

residentes no concelho de Paredes com um valor que vai desde os 200 aos 250 euros, referentes ao 

ano letivo de 2022/2023. Com esta iniciativa, o executivo mostrou uma vez mais, que tem como 

sua prioridade a educação e o combate às desigualdades sociais presentes. De facto, essencial que 

todas as crianças e jovens possuam recursos que lhes permitam ter um acesso pleno à educação e 

formação, independentemente da sua situação socioeconómica. A concessão de bolsas de estudo 

representou um investimento de mais de 53.000 euros e tem como principal objetivo promover 

uma efetiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolar. Pretende-se ainda potenciar o 

empenho das atividades académicas, premiando a excelência dos estudantes com aproveitamento 

notável que, independentemente dos seus rendimentos, contribuam para a promoção, 

fortalecimento e desenvolvimento do nosso concelho. Desta forma, a atribuição de bolsas visa 

potenciar o empenho nas atividades académicas, premiando, por um lado, a excelência dos 

estudantes do concelho através de bolsas de mérito e, por outro, incentivar com uma bolsa de 

estudo os alunos de famílias social e economicamente desfavorecidas. Partindo do pressuposto 

que o percurso escolar destes jovens poderá ter dificuldades acrescidas, quer no acesso ao ensino, 

quer nas despesas inerentes à vida académica. O executivo está atento ao empenho dos jovens, 

porque é na escola que o futuro deles está representado.”  

Lurdes Meireles (PSD) – Saudou os presentes e referiu: “Senhor Presidente, os vereadores do PSD 

têm vindo sucessivamente a alertar nas reuniões de Câmara para o mau estado das vias do nosso 

município, sejam elas nacionais ou municipais. Inclusivamente questionaram o Senhor Presidente 

se existiria algum plano de recuperação das vias do concelho perante o péssimo estado de 

conservação que estas apresentam. Apenas obtiveram como resposta que não existia qualquer 

plano e que as vias iriam mesmo ser analisadas e intervencionadas caso a caso, o que mais parece 

uma forma de dizer, “não me comprometam que eu também não os comprometo”. Até ao 
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momento muito poucas viram essa intervenção. Como nada se fez no Verão, em muitas delas, para 

além do mau estado, a falta de limpeza das bermas é notória. A nossa preocupação ganha força 

com o aproximar do inverno e das intempéries que se avizinham. Uma vez mais continuarei a 

dizer que está uma lástima, contrariamente à resposta da EP aquando do envio do meu e-mail. -----

--Senhor Presidente, com a perda do poder de compra a generalidade dos portugueses, a bancada 

do PSD paredes está ainda mais preocupada com as necessidades dos paredenses no acesso aos 

bens mais básicos e entre eles está a água. São cada vez mais os municípios a perceber a 

importância de disponibilizar mecanismos de apoio aos consumidores em situação de carência 

económica, nomeadamente uma tarifa social na água. Quando é que o município de Paredes vai 

fazer parte desse grupo? Para quando a aplicação da tarifa social? Quais são agora as desculpas? 

Há 2 anos o Senhor Presidente prometeu pedir um estudo de impacto ambiental, o estudo de 

custo/benefício da Unidade de Valorização de Resíduos Orgânicos de Baltar conhecida como a 

“fábrica de lixo” e sem os quais não seria dada luz verde ao projeto. Os meses passam e 

continuamos à espera. Afinal será apresentado?” 

João Gonçalves – Presidente da Junta de Freguesia de Sobreira (PS) – Após cumprimentar os 

presentes observou: “As obras da infraestruturação da rede de recolha de águas residuais da 

freguesia da Sobreira estão a decorrer a bom ritmo, o que nos permite antever que no primeiro 

semestre de 2024, a drenagem dos efluentes domésticos das áreas contempladas na primeira 

grande empreitada que abarca cerca de 600 fogos e percorre cerca de 11 quilómetros de vias, ficará 

operacional. A fase em que se encontra a obra, trouxe e traz muitas complicações a quem mora 

e/ou tem de circular pelas vias intervencionadas e em intervenção, traz danos involuntários nas 

redes de distribuição de água, nas viaturas, etc. Na fase pós obra deixa mazelas nos pavimentos 

com marcas de sutura impossíveis de colmatar, podem ser atenuadas, é o preço a pagar por um 

bem tão essencial à vida. Em balanço final terá o aplauso de todos os beneficiários e constituirá um 

estímulo à reivindicação das populações ainda não abrangidas nesta fase de investimento. A 

propósito pergunto, tendo Vª Exª uma inata propensão a não perder pitada dos fundos 

comunitários, designadamente no referente ao Portugal 2030, com base nas eventuais garantias de 

reforços nas verbas disponíveis, prevê continuar a promover novos investimentos na 

implementação da rede municipal de água e saneamento dando passos importantes para o 

concelho de Paredes que, nesta data, já deveria pertencer ao passado?” 
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Inácio Costa (PSD) – Cumprimentou os presentes e disse o seguinte: “Quando está na ordem do 

dia a questão do ambiente, fiquei muito surpreendido quando um dia cheguei ao Parque da 

Cidade e vi que naquela zona central deitaram as árvores todas abaixo. Reparei que existe um 

letreiro que diz que vai haver uma reflorestação, eu não sei porque é que deitaram as árvores 

abaixo. Estavam lá umas que estavam secas, mas isto faz-me lembrar que se matam os velhos e 

ficam os novos. Deitaram as árvores velhas abaixo e vêm as novas por cima. Também queria 

alertar que no jardim da Rotunda das Finanças algumas pedras laterais já desapareceram, são 

pedras de mármore ou coisa assim do género. Está lá uma oliveira frondosa e pejada de azeitonas 

toda a gente repara naquilo e pergunta o que é que se faz aqui aos jardins, nomeadamente naquele 

que é central. Era bom que tomassem nota para recuperarem as pedras e não as deixarem roubar. 

No que toca aos passeios, também tenho reparado que nos passeios que estão a fazer deveriam 

levar uma base em cimento para que as ervas não nascessem à posteriori. Alguns dos passeios que 

já foram feitos estão cheios de ervas e não sei como é que os vão limpar e os presidentes de Junta 

vão depois pedir apoio à Câmara para limpar as ervas (trabalho e despesas evitáveis). Por 

exemplo, ao descer a EN15 em Astromil, não sei que género de fiscalização é que existe porque há 

zonas em que entre o alcatrão e os passeios só existem ervas. Acho que deviam fiscalizar melhor.” -

- 

David Ferreira (PSD) – Saudou os presentes e adiantou: “O primeiro tema que aqui trago hoje é o 

tema da habitação que é, neste momento, uma questão nacional e todos os dias ouvimos falar dos 

seus problemas e das supostas soluções. De há várias assembleias municipais até aqui tem esta 

bancada levantado o tema que é um problema nacional que pode e deve ser resolvido localmente. 

Como já aqui dissemos, existem fundos como nunca existiram, com comparticipação a 100%. 

Temos um cheque em branco para lá escrevermos o valor que quisermos. Não creio que alguém 

imaginasse que isto algum dia fosse possível. Dispõe também o município de mão de obra mais do 

que suficiente para agarrar esta problemática da habitação que pode e deve transformar-se numa 

oportunidade. Assim, mais uma vez, questionamos o senhor Presidente sobre o estado da arte, o 

que tem sido feito e quais os desenvolvimentos que tivemos nos últimos meses sobre este tema? 

Até aqui as respostas que tem dado é que existem algumas localizações definidas. Nunca 

percebemos muito bem o critério pois, das que foi apontando, não existe nenhuma no sul do 

concelho. Temos até ao momento atribuídos cerca de 10 milhões de euros do PRR dos quais, 7 

milhões são destinados a temática da habitação. Destes, temos apenas a criação de 56 novos fogos, 
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retirando a reabilitação a realizar em Cristelo, pois não se traduzirá na atribuição de novas 

habitações. Daqui concluímos que absolutamente nada mudou nos últimos meses apesar de aqui 

nesta Assembleia o senhor Presidente ter enumerado a construção de vários fogos. Consideramos 

que os investimentos aprovados até ao momento não são sequer aceitáveis do total de 

investimentos enumerados pelo senhor Presidente até aqui e partindo do princípio que se venham 

a concretizar, consideramos ser muito pouco. Mais uma vez pedimos a ambição neste tema, será 

um crime que o município não aproveite esta oportunidade única e irrepetível de criar condições 

aos paredenses mais carenciados para obter uma habitação condigna. Como exemplo, temos 

municípios comparáveis em termos de dimensão e população bem mais interiores que anunciam 

candidaturas aprovadas na ordem das várias centenas de fogos. Pedimos novamente ao senhor 

Presidente que nos possa informar sobre este tema e, se possível, trazer um pouco mais de ambição 

ao que tem trazido. Sendo certo que o município já recebeu cerca de 1,3 milhões de euros a título 

de adiantamento para a construção no lugar de Cabo, questionamos se já foi realizado algum 

investimento com o valor recebido? Se não ou se foi apenas parcial, questionamos se o município 

dispõe de um valor que cativo para esta obra? Sobre o Anuário Financeiro, vou apenas realçar uma 

questão, até porque falamos na Assembleia Municipal de aprovação de contas 2022 e o senhor 

Presidente não foi não foi correto aquando da minha explanação sobre o município estar há vários 

anos com resultados líquidos negativos, isto é, prejuízo. Então qual foi a explicação, o que conta 

para o município é o ilíquido, o resultado líquido não conta para nada. Senhor Presidente, vou ler 

um extrato do Anuário Financeiro, …os municípios que, em 2022 mais agravaram a sua dívida pública 

nacional com um volume de empréstimos superior às amortizações… acho que compreende que o que 

disse foi errado, como é evidente, não é o ilíquido que interessa é o resultado líquido, como aqui é 

demonstrada. Sobre a ETAR de Lordelo, à problemática deste tema e do gravíssimo problema 

ambiental que temos, questionamos se já existem desenvolvimentos sobre esta ETAR que 

definitivamente solucione o problema? Foi anunciada uma solução temporária que parece até aqui 

pouco resolver, este problema arrasta-se há anos e é necessário encontrar solução definitiva. 

Assim, questionamos se só existem desenvolvimentos para a dita solução definitiva? Não temos o 

direito de continuar a pedir às populações que aguentem o que têm aguentado. Para finalizar dar 

nota de 2 temas que nos fizeram chegar. Primeiro o da celebração do Dia Municipal do Bombeiro 

em que recebemos várias críticas sobre o almoço, pois parece que não chegou para todos. Facto de 

estranhar porque o preço contratado, que supostamente se cifrou nos 22 euros, deveria mais do 
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que salvaguardar qualquer eventualidade. Outro ponto que merece uma atenção mais profunda, 

tem a ver com uma possível discriminação de uma cidadã da freguesia de Louredo. Aconteceu no 

passeio promovido pelo município na passada terça-feira. Apesar do mesmo não ter sido 

divulgado na freguesia, esta cidadã soube da realização e tentou inscrever-se, estando ainda 

abertas inscrições, tentativa essa que viu frustrada. Esta questão chegou inclusivamente ao Senhor 

Presidente da Câmara que parece ter-se mostrado até disponível para levar a cidadã numa viatura 

municipal. O certo é que, mesmo tendo esta questão chegado à máxima instância do concelho e 

garantindo a sua participação, ainda assim, a cidadã acabou por não conseguir participar no 

evento. Assim, questiono o senhor Presidente, se vai tomar medidas para estas situações para que 

não voltem a acontecer? A igualdade entre cidadãos é um pilar básico da democracia caso a 

senhora deputada não saiba.” 

Jorge Ribeiro da Silva (CDS-PP) – Saudou os presentes e afirmou: “Quero parabenizar a equipa 

feminina de andebol de sub-15 Promove Rebordosa.  Corroborando o que foi dito pelo senhor 

deputado Alberto Sousa, a propósito das sedes do PCP, falar-lhe do célebre cerco no primeiro 

congresso do CDS no Palácio de Cristal. Não posso deixar de agradecer a deferência do senhor 

Presidente da Câmara por nos ter proporcionado finalmente conhecer o parecer técnico para a 

seleção dos biofiltros para a Unidade de Valorização de Resíduos do Vale do Sousa, elaborado a 

pedido AMBISOUSA. Como não podia deixar de ser, os resultados não podiam ser contra aquilo 

que a AMBISOUSA nos pretende fazer ver e do estudo enviado nada consta sobre o impacto 

económico. Escuda-se o senhor Presidente nesse mesmo estudo para garantir que não haverá 

qualquer dano ambiental que cause prejuízo na zona e nas populações. Não é verdade. Este estudo 

pouco diz no que respeita à redução de odores em termos de processamento e armazenamento 

antes e depois do material orgânico entrar na unidade industrial. Também é omisso quanto às 

condições em que o mesmo será armazenado e é daqui precisamente que virão os odores. O 

armazenamento da compostagem é o problema e ficamos sem saber como é que os mesmos serão 

mitigados. Como é que as populações irão conviver com toneladas de resíduos à porta de casa? 

Este estudo, pleno de omissões, esconde o essencial. O estudo apresenta 4 soluções diferentes e 

nada diz sobre a libertação de odores o que fará com que à saída da autoestrada em Baltar, 

possamos ter o mesmo que à saída de Ermesinde com a FERTOR de Baguim do Monte. Para terem 

uma ideia, aponta o estudo para a solução 1 prioritária e a mesma nos remete para a solução 2 que 

em termos de compostagem dos túneis é a solução mais cara de todos. Mas acrescenta que esta não 
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é prioritária, mas é opcional o que nos remete para a solução 3 que, por sua vez, nos remete para a 

quarta que, segundo o estudo, não é prioritária, mas deve ser precavida. Pergunto em que é que 

ficamos?” 

José Borges – Presidente da Junta de Freguesia de Louredo (PS) – Cumprimentou os presentes e 

referiu: “Como toda a gente sabe, nomeadamente os senhores presidentes de junta e os senhores 

vereadores, exceto os desinformados, existem regras para se participar num convívio municipal. 

Em Louredo não é diferente nem se brinca às casinhas. Em Louredo, não se brinca aos quartéis 

militares. Em Louredo trabalha-se e o Presidente da Junta de Louredo é um exemplo. E não é um 

exemplo concelhio ou local, é um exemplo nacional de como se tratam os idosos. É um exemplo 

nacional de como se dá carinho a uma pessoa de idade. O Presidente da Junta de Louredo anda 

aqui há 26 anos seguidos. Há 26 anos seguidos que participa no “encontro entre nós” e conhece o 

encontro entre nós dos pés à pontinha dos cabelos. Em Louredo trabalha-se com rigor e com 

verdade. O que é que acontece? O PSD lembrou-se de mandar um soldado do quartel, fazer 

barulho na reunião de Câmara. Houve um soldado de Louredo que telefonou ao Senhor 

Presidente do PSD e disse assim, olhe Ricardo há aqui uma nossa amiga lá do quartel que nós abrimos em 

Louredo, com aqueles militantes do PSD de fora da freguesia, porque Louredo não tinha ninguém, e vamos 

inventar aqui que a mulher queria ir ao passeio e eles não deixaram. As inscrições terminaram no dia 4 

setembro e como toda a gente sabe, o passeio estava marcado para o dia 21. Não se realizou nesse 

dia porque estava mau tempo e adiou-se para a semana seguinte no dia 26. No entanto, as 

inscrições já estavam encerradas porque o autocarro estava cheio. Apesar da alteração ninguém 

desistiu. Ora no dia 24 de setembro, aquela senhora que se queixa, de noite teve um sonho e 

resolveu querer ir ao passeio.  Acordou tarde. O Presidente da Junta de Louredo como sempre, é 

um exemplo também nessa forma de agir, tem sempre o autocarro cheio e é das pessoas que mais 

gente leva aos convívios e nunca falta a nenhum. Como gosta de cumprir, desta vez também tinha 

o autocarro cheio. No dia 24, em que a senhora pretendeu inscrever-se, já não tinha lugar para 

ninguém.  Por outro lado, se alguém poderia apanhar boleia do senhor Presidente da Câmara no 

carro dele, não seria aquele “soldado do quartel do P S D” porque à frente dessa senhora, ainda 

havia 2 outras pessoas que também tinham vontade de ir e também não puderam ir porque o 

manifestaram tarde. Não faziam parte do quartel do PSD e até eram amigos do Presidente da 

Junta. Faz quase 4 anos que vocês começaram a fazer uma revolução deste género com Louredo. 

Na reunião da Câmara viu-se e ouviu-se o senhor Presidente do PSD a dizer “… nós não temos nada 
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contra Louredo, nós até gostamos muito de Louredo”. Eu queria dizer que o PSD pode gostar muito de 

Louredo, mas Louredo deixou de gostar do PSD e cada vez mais vai deixar de gostar do PSD. 

Mais, vai acontecer ao PSD em Louredo, aquilo que já aconteceu a outros partidos. O PSD, desde 

que o Presidente da Junta, José Borges é Presidente de Junta pelo Partido Socialista, ganhou 4 

eleições em Louredo e não deixou o PSD ganhar mais nenhuma. É porque tenho a simpatia do 

povo que gosta da forma como o José Borges sabe trabalhar. Não é nenhum PSD que me vai 

ensinar como é que eu hei-de agir em relação às pessoas e nomeadamente aos idosos por quem eu 

tenho muito carinho.” 

Armando Leal (PS) – Cumprimentou os presentes e disse o seguinte: “Perante algumas 

intervenções que ouvi, entendi que não podiam passar sem resposta e que viesse cá refutar, porque 

entendo que são de uma desonestidade tamanha e merecem contraditório. Começava 

precisamente pela afirmação da deputada Cecília Mendes que deixou no ar a tentativa desonesta 

de fazer passar que as bancadas que votaram contra a admissão da Moção estavam contra a 

admissão da tarifa social de resíduos. Não é verdade. Para abono do normal funcionamento desta 

Assembleia, existe um Regimento e uma Comissão de Representantes onde se preparam estas 

Assembleias e se estabelecem acordos para o seu funcionamento, nomeadamente quando o 

Regimento é omisso ou suscita dúvidas de interpretação, tal como elencou o senhor deputado do 

CDS, José Garcês. Este acordo que mereceu o apoio unânime dos representantes das quatro 

bancadas procura que se estabeleça um tempo de reflexão sobre as Moções apresentadas para que 

haja tempo e condições para que os outros elementos da Assembleia tenham conhecimento das 

mesmas e se possa debater o assunto de forma séria e não atabalhoada. A senhora ao fazer o que 

fez e ao dizer o que disse agiu de má-fé. Chegou cá e à revelia desse acordo apresentou um 

documento que ninguém conhecia. Por propomos-lhe dizer que tenha a hombridade de apresentar 

os documentos no momento certo para que os restantes deputados os possam estudar. Sobre as 

alegações que fez e também relativamente ao que o senhor deputado David Ferreira teve a 

oportunidade de se pronunciar, quanto ao Anuário Financeiro dos Municípios, aceitarei que vocês 

tiveram pouco tempo para o analisar porque só disseram aquilo que vos trazia vantagem do ponto 

de vista político. Não quiseram foi explorar a fundo o documento. Se o fizessem teriam dito que o 

volume com o passivo exigível aumentou à custa do empréstimo solicitado para fazer face ao 

maior problema deixado e não resolvido por nenhum outro executivo anterior – o Resgate do 

Serviço de Água e de Saneamento. Como bem elencou o meu camarada José Alberto Sousa, 
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quando apresentou o resumo da reunião do PDM, se não fosse esta tomada de posição do 

executivo do Partido Socialista, no próximo quadro plurianual, nós não poderíamos candidatar-

nos a fundos, nem tão-pouco ter terrenos urbanizáveis para continuar a desenvolver de forma 

sustentável o município de Paredes. O PDM exige que terrenos urbanizáveis tenham distribuição 

de água e saneamento. É importante realçar que o peso com as despesas de pessoal, que tanta 

gente com má-fé apregoa que é um sorvedouro de despesa com recrutamentos, desceu pelo 

terceiro ano consecutivo. Paredes é o 12º o município em 308 com menor volume de despesa com 

pessoal, seria também honesto da vossa parte, afirmar que Paredes é um dos 30 municípios com 

maior volume de investimento pago e que não deixa esse encargo para os executivos que vêm a 

seguir. Enquanto o executivo do PSD pagou no mandato entre 2014 e 2017, um investimento de 42 

milhões de euros, o executivo liderado pelo Partido Socialista entre, 2018 e 2021 liquidou 56 

milhões de euros e só no ano 2022 já teve oportunidade de pagar 39 milhões de euros. Seria mais 

sério se vocês se apresentassem cá com uma postura informada e que procurassem esclarecer 

quem está do outro lado. Deveriam elencar que o volume com o pagamento de juros, apesar do 

empréstimo de 22 milhões de euros e do famigerado aumento das taxas de juro, diminuiu 

novamente com a liderança do Partido Socialista no executivo. Por isso, poderemos continuar a 

noite inteira a discutir finanças públicas e o Anuário Financeiro, mas não podemos escamotear o 

documento e apenas apresentar as dividas e despesas sem falar nos investimentos e obrigações 

cumpridas. Eu não tenho qualquer tipo de dificuldade em reconhecer que é um documento que 

coloca bem Paredes, na senda dos investimentos e contas certas. Este é um estudo científico que 

reconhece que Paredes não estagnou. Um dos responsáveis pela sua elaboração foi meu orientador 

e, por isso, eu confio plenamente no que lá está. Deste modo, importava dizer aqui e perante a 

população, não só o que vos convém, mas o que efetivamente foi feito ao longo do ano civil.”  

Rui Silva (PS) – Após cumprimentar os presentes afirmou: “Não queria deixar de começar esta 

intervenção pela linguagem alegórica aos quartéis militares. Hoje continuamos no tema do 25 de 

novembro. Realmente quem fez o 25 de novembro foram os militares moderados, mas nós aqui 

estamos a ter pouca moderação. É tempo de colocarem os soldados novamente no quartel porque a 

derrota tem sido de tal forma estrondosa que mais vale recolherem as tropas. Não digo renderem-

se porque a rendição é sempre um gesto feio, mas, pelo menos recolherem as tropas e evitar que 

elas sofram danos maiores. Relativamente ao apoio social, é com grande pena minha que a Moção 

não foi admitida para discussão e a Drª Cecília Mendes sabe perfeitamente o porquê. Já foi aqui 
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muitas vezes elencado esse assunto e está mais que explicado. A senhor deputada quer um 

monólogo, não quer uma discussão. Se quisesse uma discussão apresentava atempadamente a 

proposta, as pessoas preparavam-se, tentavam arranjar soluções para aquilo que era proposto e da 

discussão poder-se-ia fazer luz. Eu respeito, mas para admitirmos a discussão tem que haver 

algum contributo. Nós temos por hábito apresentar soluções para os problemas que nos colocam e 

não alinhamos em colocar mais problemas aos problemas que já existem. Por isso é que é preciso 

tempo para analisar o problema que nos é apresentado e apresentar as soluções para o mesmo. A 

senhora deputada continua a insistir no passivo de 200 milhões de euros. Eu sei que a senhora 

deputada é solicitadora de execução judicial, mas esteja descansada porque não vai fazer nenhuma 

execução à Câmara Municipal. Não adianta estarmos a bater sempre no mesmo porque é fácil 

rebater e provar que esse passivo de 200 milhões de euros pura e simplesmente não existem. Não 

tente arranjar factos, porque não vai ter o prazer de poder fazer uma execução à Câmara Municipal 

dado que obviamente não há motivo para isso. Como estamos aqui sempre em situações que 

suscitam controvérsia, eu gostava de lembrar algumas coisas que aconteceram no concelho. O 

concelho continua a progredir, continua a ter iniciativas que o destacam no País, e desde logo, 

manifestar a minha satisfação por um dos maiores acontecimentos desportivos do país ter passado 

pelas estradas do nosso concelho como foi a volta a Portugal em bicicleta. Não consta que o estado 

das estradas tenha sido um obstáculo. É um acontecimento que é visto no estrangeiro e por 

centenas de milhares de pessoas. Também tivemos aqui neste pavilhão, cuja reconstrução foi 

contestada, ou duvidaram da utilidade da sua requalificação, alguns torneios como o “Paredes 

Handball Cup”, o “Torneio Internacional de Basquetebol” com a presença de 3 equipas europeias e 

uma equipa portuguesa, o que permitiu que os paredenses assistissem ao melhor basquetebol que 

é praticado por essa Europa fora. Realizou-se também o “Torneio Internacional de Voleibol 

Feminino” em que foi possível observar jogos entre grandes equipas nesta modalidade. Aconteceu 

também aqui em Paredes a final do “Campeonato Nacional de Futebol de Praia”, o “Paredes 

Master Padel”, que foi só o maior torneio de Padel, alguma vez organizado em Portugal, com cerca 

de 850 atletas de elite nacional e internacional desta modalidade, a qual, como todos sabemos, está 

a sofrer um forte desenvolvimento e que esgotou o pavilhão apesar dos bilhetes serem pagos. Não 

queria terminar sem lembrar a “Jornada Mundial da Juventude” realizada em agosto, um evento 

transmitido e divulgado para todo o mundo em que estiveram presentes em Portugal cerca de 1 

milhão de pessoas e onde o Papa Francisco no seu primeiro discurso, leu um poema do poeta 
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paredense Daniel Faria, cuja obra despertou o interesse universal. A este poeta natural de Baltar, 

desaparecido precocemente aos 28 anos, imaginem lá vocês da oposição, vai ser dedicada uma 

Casa-Museu para divulgar e homenagear este vulto da poesia.” 

 

Presidente da Câmara – Cumprimentou os presentes e disse: “Referindo-me às questões que 

foram colocadas pelo deputado do CDS, José Miguel Garcês, dizer que em relação ao Rio Ferreira, 

eu já tive oportunidade de o esclarecer e ainda bem que o vice-presidente da APA teve 

oportunidade de se deslocar Lordelo para ver a obra que se está a fazer. Esta visa melhorar as 

condições do Rio Ferreira, desde Lordelo até à Balsa em Sobrado, isto é, desde que o Rio Ferreira 

entra em Paredes até que entra em Valongo. É uma obra que vai possibilitar a limpeza de todas as 

margens e a alteração da cobertura florestal, isto é, vai ajudar a fauna e a flora do próprio rio nas 

suas margens. Vai permitir também ter uma zona pedonal ao longo do rio, desde a entrada em 

Paredes até à saída no sul do concelho. Não tenho dúvida nenhuma de que esse investimento, 

depois de complementado com a ETAR que inevitavelmente vai ter de ser construída, permitirá ter 

um rio despoluído. Aliás, essa foi uma das questões que eu próprio e a comunicação social 

colocamos ao engenheiro Pimenta Machado, vice-presidente da APA. Foi-nos referido que, neste 

momento, está a operar em Arreigada uma ETAR provisória, isto é, uma ETAR amovível. Foi dito 

que até está a funcionar acima daquilo que era expectável, mas ainda não está a funcionar como 

nós pretendemos. Mais nos disse que o município de Paços de Ferreira, a quem compete a 

realização do investimento da nova ETAR, está a finalizar o procedimento para uma candidatura 

de conceção/construção” que vai ser uma “construção/conceção”, isto é, a empresa que ganhar o 

concurso tem de apresentar a melhor solução para resolver o problema e proceder à sua 

construção depois de avaliada e aprovada. Esse concurso será lançado muito em breve, por forma 

a que deixemos de ter lá uma situação provisória. Em relação aos investimentos que já estamos a 

fazer em termos de habitação social e no que respeita ao estudo de impacto ambiental. Eu 

questiono-me onde é que vocês vão buscar algumas dessas ideias que têm. Até parece que todos os 

empreiteiros que fazem um prédio têm de fazer um estudo de impacto ambiental. Não têm. Não 

sei como é que vocês têm tanta imaginação. Deixem de complicar. Vejam a quantidade de prédios 

que os empreiteiros fazem e nenhum faz um estudo de impacto ambiental. Ali também não há 

necessidade de um estudo de impacto ambiental. Aliás, devia ter havido um estudo de impacto 

ambiental para avaliar a falta de salubridade que havia onde está localizada a Comunidade Cigana 
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e os efeitos que isso originava, quer na Comunidade Cigana, quer na população envolvente. Isso 

deveria ter sido feito antes de nós chegarmos ao executivo. ara isso é que nunca houve nenhum 

estudo de impacte ambiental. Agora, nós não nos preocupamos com os estudos de impacto 

ambiental. Nós preocupamo-nos em resolver o problema e foi para isso que nós fomos eleitos 

pelos paredenses e é isso que estamos a fazer. Até junho fica concluída a habitação social onde vai 

ser realojada a Comunidade Cigana em condições condignas de habitação social, pagando renda. 

Logo que a Comunidade Cigana esteja realojada, serão arrasadas as barracas e avançará a “Valbom 

2 Esse projeto já está pronto, a candidatura já foi apresentada e vai ser aprovada muito em breve. 

Este é um prédio com mais de 22 habitações ou 30 frações onde nós queremos alojar sobretudo 

comunidades jovens que neste momento não conseguem fixar-se no concelho de Paredes porque 

não conseguem pagar uma renda alta como as que são praticadas. A verdade é que não conseguem 

pagar nem alta nem baixa porque não existe habitação. Nós queremos que os jovens voltem a fixar-

se em Paredes e vamos trabalhar nesse sentido. Já que estou a falar de habitação social quero dizer 

que a visita da Ministra da Habitação a Paredes não foi solicitada por mos nós. Foi a Ministra que 

nos ligou e disse que queria vir cá. E porquê? Porque Paredes é um exemplo daquilo que o 

Governo quis que se fizesse com a utilização do PRR para a habitação. Desde logo porque estamos 

a resolver o grave problema de más condições e de insalubridade em que vivia a Comunidade 

Cigana. Em 2º lugar, porque todos os edifícios de habitação social vão ser requalificados. Já vai 

avançar a obra em Cristelo e logo de seguida, vai avançar a obra naquele edifício de habitação 

social em frente ao cemitério municipal e também nos outros. Quando se diz que a aplicação do 

PRR está um bocadinho atrasada é preciso atender à realidade. Quando queremos fazer uma casa, 

vemos o tempo que demoramos, quando um empreiteiro vai fazer uma casa vê o tempo que 

demora. Uma Câmara Municipal, por muito que se aplique, demora tanto ou mais tempo. Posso-

lhe garantir que nós trabalhamos muito, mas primeiro começamos por decidir onde é que vamos 

fazer a construção. Segundo temos que garantir (adquirir) o terreno. Tivemos de comprar todos 

aqueles terrenos onde está instalada a Comunidade Cigana e onde vão nascer 3 prédios. O 

primeiro já está iniciado e vão nascer mais 2.  Os procedimentos numa Câmara são ainda mais 

complicados do que quando construímos a nossa casa. Numa Câmara Municipal, tem de estar 

tudo desenhado. Tem de haver um projeto de execução que desenha tudo, desenha a localização 

dos esgotos, desenha como é que são as portas, desenha como é que são os rodapés, casas de 

banho, etc. Desenha tudo e a correr muito bem, demora 3/4 meses a fazer um projeto de execução. 
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Em seguida nós temos que lançar o concurso que demora mais um mês ou mês e meio. No caso 

das habitações sociais construídos pelo PRR, não há necessidade de parecer do Tribunal de Contas. 

Mas temos de fazer a revisão do projeto, isto é, qualquer projeto acima de 400.000 euros, depois de 

ser executado por um arquiteto tem de ser revisto por outro para ver se não há falhas e depois 

submeter as candidaturas à aprovação, portanto, tudo isto demora tempo. O que eu posso dizer e 

já o disse entes é que vai dar gosto de ser Presidente da Câmara a partir de agora. Se eu já tenho 

muita felicidade em ter sido Presidente da Câmara durante estes 6 anos, infelizmente amputados 

pelos 2 anos da pandemia, vai me dar muito mais gosto de ser Presidente de Câmara nos próximos 

2 anos. Se for recandidato como é minha intenção e, se o povo de Paredes entender que eu devo 

continuar a comandar os destinos do município, vai me dar muito gosto de fazer os próximos 4 

anos. E porquê? Porque realmente com toda a obra que nós temos projetada e que está de saída 

dos papéis para o terreno, se Paredes viu alguma obra até agora, vai ver muito mais daqui para a 

frente. Como não poderia deixar de ser, quer na ocupação das habitações sociais, quer no acesso às 

habitações de rendas acessíveis, haverá um Regulamento devidamente aprovado em reunião de 

Câmara e Assembleia Municipal. Já agora informo que, muito antes de termos a candidatura 

aprovada para realojar a Comunidade Cigana, já os serviços de Ação Social, em conjunto com 

algumas IPSS, nomeadamente a Misericórdia, que tem projetos de acompanhamento da 

Comunidade Cigana, acompanharam aquela comunidade para saber como é que eles vivem, os 

seus hábitos, sabermos se estão devidamente enraizados em Paredes, se pactuam com as soluções 

que nós estamos a apresentar e se assumem o compromisso de trabalhar com o município neste 

projeto. Também posso dizer que a própria arquitetura das construções teve alguns pormenores 

que têm em conta as conclusões desse acompanhamento. O acompanhamento vai continuar 

porque não tenho dúvidas nenhumas que a adaptação da Comunidade Cigana a uma nova 

realidade vai causar choque. Imaginem o choque que teriam se fossem habitar num local onde não 

podiam tomar um duche quente. O contrário também acontece e há toda uma educação que está a 

ser salvaguardada e vai ser posta em prática.  

O deputado Pedro Sousa perguntava que investimentos é que se avizinham. Eu já tive 

oportunidade de referir alguns. O grande trabalho que estamos a fazer neste momento, é o 

trabalho administrativo? Porque a primeira fase de candidaturas para as habitações de rendas 

acessíveis termina a 31 de dezembro deste ano. À partida haverá uma segunda fase, mas quem 

tudo lançar nesta primeira fase, está num patamar à frente. Para as habitações sociais termina em 
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31 de março do próximo ano, portanto, há todo um trabalho administrativo que nós estamos a 

desenvolver por forma a que tenhamos o máximo de candidaturas e projetos em condições de 

avançar até estas datas. Nos próximos 2 anos e até 2026 vamos ter muita obra a este nível. Como já 

tive oportunidade de salientar, as primeiras que vão avançar são desde logo, mais um prédio de 

habitação social em Parteira - Lordelo, mais um prédio de habitação social em Vandoma que vai 

avançar de imediato, um prédio de habitação de rendas acessíveis que vai avançar em Mouriz, 

uma habitação a rendas acessíveis que vai avançar naquele edifício que está devoluto perto da casa 

mortuária de Paredes e outros que estamos neste momento a preparar e que também vão para o 

terreno nos próximos meses. Referindo às questões que colocou a Senhora deputada Cecília 

Mendes, se realmente tivesse submetido aquela sua sugestão da tarifa social no tempo devido, o 

PS iria aceitar, mas nem precisa de ter esse trabalho, porque nós tomamos conta dos SMAS em 

maio. Como é óbvio, quando tomamos conta dos SMAS há todo um Orçamento que está 

perspetivado para o ano 2023 e a altura exata para introduzir o tarifário social no orçamento dos 

SMAS é o próximo exercício económico de 2024. Portanto, pode ter a certeza de que, a partir de 

janeiro do próximo ano, haverá tarifa social a funcionar, porque estará vertido no Orçamento para 

2024 que estamos agora a preparar. Até lá, como eu sempre disse, não há um paredense com 

dificuldades económicas que deixe de ter água por não ter capacidade de pagar. Se se dirigir aos 

serviços de Ação Social e se confirmarmos que tem dificuldades económicas, terá o apoio conforme 

tem na questão da tarifa dos resíduos sólidos. Nós sempre dissemos que não era por não termos a 

tarifa social em prática, que deixaríamos de apoiar quem tivesse dificuldades. Também posso dizer 

que outra das ideias que já tinha avançado, como um apoio suplementar às IPSS para atenuar o 

custo com o consumo de água, será também posto em prática em 2024. Passará por ser um 

subsídio atribuído pelo município, porque eles têm de respeitar o tarifário que têm, mas o 

município pode atribuir um subsídio para atenuar esta despesa com a água. Depois foi aqui 

abordado o anuário financeiro por 3 pessoas. As duas primeiras a tentar atirar-nos areia para os 

olhos. A terceira intervenção, do deputado Armando Leal, teve a oportunidade de esclarecer 

devidamente o parecer e eu presto-lhe a minha homenagem pela clareza das suas palavras. Cada 

vez fico mais surpreendido pela qualidade das suas intervenções. Espero que a JS a nível distrital 

saiba reconhecer o seu valor, porque realmente faz muita falta à política. Quem disse aquilo que 

ele disse foi alguém que esteve a estudar e a fazer trabalho de casa. Vir para aqui dizer que o 

município de Paredes dá resultados negativos por causa das amortizações, mas é óbvio. Eu queria 
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muito um resultado negativo porque significam que tivemos oportunidade de efetuar 

investimentos em obras reais que se podem ver e confirmar. Só tem amortizações quem faz 

investimentos. Quando nas contas se lança a amortização da Piscina Verde, a amortização do 

Pavilhão Multiusos de Paredes, a amortização do Multiusos de Astromil, a amortização do 

Multiusos de Aguiar de Sousa, dos Parques Urbanos que nós fizemos em Cete e em Vandoma, dos 

sintéticos que nós fizemos em várias freguesias e  quando depois se for amortizar o Auditório e o 

Museu do Mobiliário, é óbvio que o resultado tem que dar negativo porque aquelas coisas fizeram-

se com dinheiro e não podem ser feitas e ficar com lucros nas contas. As amortizações aparecem 

nas contas, é óbvio. Eu até compreendo a senhora deputada Cecília Mendes porque não é da área 

contabilística ou da gestão. Mas dizer que nós tínhamos aumentado o passivo, sabendo 

perfeitamente que o ano anterior foi o ano em que nós pagámos o resgate de 21 milhões de euros e, 

mesmo assim, o passivo praticamente se manteve o mesmo de 2021? Isso é obra de se lhe tirar o 

chapéu. O que eu quero que saiba é que temos as contas equilibradas, apesar da subida da taxa de 

juro que foi muito grande e que nos fez pagar mais de 1 milhão de euros em juros este ano. Vamos 

chegar ao final deste ano voltando a reduzir o nosso endividamento que é uma das questões que é 

fundamental para conseguirmos continuar a fazer investimentos no futuro. Vamos recuperar 

muita da nossa capacidade de endividamento que perdemos por via do empréstimo do Resgate. 

Isso nunca foi razão para nós não fazemos investimento, porque temos recorrido sempre a fundos 

comunitários no máximo possível. Depois disse que nós só promovemos a mobilidade para a 

fotografia e devo dizer que não. Ainda agora estamos a resolver problemas de mobilidade que 

estavam há anos para ser resolvidos. Estamos a fazer uma rotunda em Cristelo que deveria ter sido 

das primeiras rotundas a fazer no concelho de Paredes. Não a fizemos, porque houve outros 

investimentos que se impuseram. É verdade que a autorização da IP para fazer essa rotunda 

demorou mais de um ano. Uma coisa é fazermos uma rotunda numa estrada municipal, outra 

coisa é fazemos numa estrada nacional. Deveria ser a IP a resolver o problema e nós, que perante a 

sua inércia os substituímos, enfrentamos uma série de burocracias para além da despesa que é 

toda nossa. Esse que é um dos grandes problemas da mobilidade. Fomos nós que apostámos em 

parques urbanos como o de Cete e o de Vandoma. Vamos fazer agora um Parque Urbano em 

Baltar, vamos fazer outro em Gandra, outro em Sobrosa e depois outros seguirão. E isso não é 

promover a mobilidade? O que eu quero é que as pessoas cada vez mais andem a pé e possam 

defender a sua saúde dessa forma. Depois falou também nos idosos e pessoas com dificuldade. 
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Nós estamos muito atentos a isso. Eu orgulho-me de Paredes ter sido dos 308 concelhos do país 

aquele que mais candidaturas teve aprovadas para a construção de centros de dia, apoio ao 

domicílio e de lares residenciais. Porque é que isso aconteceu? Isso aconteceu porque nós nos 

pusemos ao lado das nossas IPSS, apresentámos-lhes as oportunidades disponíveis e incentivámo-

las a candidatarem-se. Disponibilizámos a ajuda da Câmara para fazer os projetos de arquitetura, 

ajudamos a submeter as candidaturas e comparticipamos na parte que não é financiada pelo PRR. 

Dessa forma vamos ter mais um lar de idosos em Bitarães, vamos ter mais um centro de dia em 

Vilela, vamos ter mais um lar de idosos em Beire e vamos ter mais 2 lares de idosos na Sobreira. 

Portanto, a esse nível, nós temos trabalhado o máximo possível e vamos ter muitos resultados já 

em breve. Quanto à intervenção da deputada Cátia Silva que fez uma referência às bolsas de 

estudo, que é para nós também uma questão importantíssima. Nós não podemos deixar que quem 

tem a vontade de estudar e se aplica deixe de o fazer por dificuldades económicas. Devo dizer que 

o esforço que nós fazemos, faz muita diferença na decisão de continuar os estudos no ensino 

superior porque aí os custos são completamente diferentes. As bolsas que atribuímos são de 1000 

euros por ano e de 1250 euros no caso dos Bombeiros ou filhos dos Bombeiros. Nós entendíamos 

que atribuir bolsas de estudo só a quem tinha necessidades económicas, embora o mérito também 

seja critério de seleção, era insuficiente. Assim decidimos premiar também os alunos com mérito 

académico mesmo que não tenham necessidades económicas. Assim este ano vamos ter uma outra 

Gala em que vamos atribuir Diplomas de Mérito onde o município de Paredes reconhece o seu 

sucesso escolar e os incentiva a continuar assim no futuro.  

Em relação às questões que colocou a senhora deputada Lurdes Meireles eu reconheço que 

realmente a E.N.15 está uma lástima e esta foi uma questão também levantada pelo senhor 

deputado João Gonçalves, mas aqui há uma questão. Nós já garantimos fundos comunitários do 

Portugal 2030. São cerca de 6 milhões e 900 mil euros para saneamento, correspondendo a 85% do 

total do investimento. Significa que nós vamos fazer nos próximos anos cerca de 10 milhões de 

euros de investimento em saneamento. Um dos traçados que está identificado nesse investimento é 

a ligação de Vandoma a Gandra, porque nem Astromil nem parte de Gandra têm saneamento. A 

IP sabe desse investimento porque já lhe pedimos pareceres para poder fazer o saneamento 

rasgando a EN. Eles só nos dão parecer favorável se nós repavimentarmos a estrada. Assim, no 

próximo ano é uma das coisas que vai ter de ser feita. Vamos fazer o saneamento, fazer os ramais e 

depois repavimentamos aquela estrada. Essa também é uma das razões pelas quais nós temos sido 
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um pouco mais cirúrgicos nas pavimentações que estamos a fazer. Agora estamos a fazer a 

pavimentação em Bitarães e Gondalães, porque estivemos lá a fazer ramais de saneamento. Agora, 

antes de fazermos qualquer pavimentação num troço que nós até reconheçamos que está a 

necessitar de intervenção, temos de avaliar primeiro se é candidato a colocar saneamento. Se assim 

for, temos de fazer primeiro a colocação do saneamento e depois repavimentamos.  Esta obra na 

EN15 é um investimento muito forte, só o saneamento vai custar cerca de 1 milhão e meio de euros 

e só quando garantirmos estes fundos comunitários é que podemos avançar com esses 

investimentos no próximo ano. Estou em crer que, tal como acontece na Sobreira e em Recarei 

onde as estradas foram esventradas, depois de colocado o saneamento as estradas vão ganhar uma 

pavimentação nova, passeios novos, melhorias evidentes.  

Quanto à intervenção do deputado Jorge Ribeiro da Silva e à questão da Unidade de Valorização 

de Resíduos Orgânicos, de uma vez por todas, é importante que sejamos sérios nesta questão, não 

há nenhuma fábrica do lixo. Em Cascais e noutros locais estão a fazer o mesmo e lá a população 

tira o chapéu ao município. Porquê? Porque diz isto é obra. Cascais, e eu vi isso numa página da 

RFM, vai transformar os resíduos orgânicos em biogás para os autocarros. Em Paredes nós 

queremos fazer a mesma coisa, mas talvez por não sermos daquela linha betinha de Cascais, falam 

de uma fábrica de lixo. O que eu posso dizer é que é uma unidade industrial em que todos os 

sistemas de tratamento vão ter que ter. A partir de agora é proibida a deposição em aterros e não 

vai haver mais aterros no País no futuro. Ninguém se aflige quando nós reciclamos o plástico, o 

vidro, o papelão. O mesmo vai acontecer no futuro com os restos de comida e com os verdes, aliás, 

já devia estar a ser feito há muito tempo. Acontece que o tratamento desses resíduos tem de ser 

feito nestas unidades e tem que ser feito como deve ser e por isso é que nós só avançámos com a 

fábrica quando eu tive a certeza, através de um estudo feito pela Universidade do Minho, de que a 

fábrica ia ter a opção que garantia os filtros mais evoluídos e que garantem a eliminação por 

completo dos odores. Na LIPOR são usados filtros inferiores àqueles que nós vamos pôr. Nesta 

altura quem passar perto da LIPOR não sente qualquer tipo de odor. ---------- 

A questão abordada pelo senhor deputado Inácio Costa é uma situação sempre sensível. Fui eu 

quem disse para se colocarem algumas placas a falar na florestação. Os serviços começaram a fazer 

um trabalho que já há muito estava programado. Foi feito um estudo para selecionar algumas 

árvores que começavam a denotar alguns sinais de envelhecimento e para evitar quedas e 

problemas com o derrubar dessas árvores há um plano de reflorestação que nós temos em curso. 
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Nós estamos a cortar aquelas árvores que entendemos que tinham problemas. Primeiro temos de 

cortar aquelas e depois procedemos à plantação e é agora em outubro e novembro porque há 

alturas específicas para fazer esse trabalho. Por isso eu pedi aos serviços que pusessem lá umas 

placas, porque eram inúmeras as mensagens que eu tinha das pessoas a perguntarem e com razão, 

porque é que estavam a tirar as árvores. A população tinha de saber que estamos a retirar aquelas 

árvores velhas para colocar umas novas. A partir daí deixaram de me contactar e ficaram mais 

sossegadas.  

Ainda em relação à Unidade de Valorização de Resíduos Orgânicos, a imaginação é por demais, o 

senhor deputado David Ferreira fala inclusive num estudo de impacto económico. Alguma vez já 

se viu alguém fazer uma obra e ter de apresentar um estudo de impacto económico? O estudo que 

efetuaremos é para saber quanto nos custará a obra e a quanto devemos vender o Gás. Agora é 

preciso estudo de impacto? É impressionante a imaginação que vocês têm para dificultar a 

execução de obras. Já foi mais do que esclarecido pelo senhor Presidente da Junta de Louredo a 

questão relacionada com as inscrições que tinham terminado. Os autocarros estavam lotados e não 

há nada a acrescentar em relação a isso. Só espero é que estejamos todos de saúde daqui a um ano 

para voltar uma vez mais a esse convívio com os nossos idosos que é fundamental e que os 

enriquece muito e também nos enriquece muito a nós.” 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1 - RELATÓRIO DE ATIVIDADES MUNICIPAIS E SITUAÇÃO FINANCEIRA DO 

MUNICÍPIO - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à Assembleia o relatório de atividades e situação financeira do Município. 

  

2 - ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL REALIZADA EM 

29/06/2023 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 44 membros presentes, a “ata da sessão ordinária da 

Assembleia Municipal realizada em 29/06/2023”, com 39 votos a favor das bancadas do PS, PSD, 

CDS-PP, da coligação “Juntos por Paredes” e do Movimento Independente, SSMI e cinco 
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abstenções dos deputados Adélio Ribeiro Soares Magalhães, Sandra Daniela da Rocha Gaspar, 

Daniela Alexandra Coelho de Sousa da bancada do PS, Jorge Miguel Campanhã Oliveira da 

bancada do PSD, Mariana Fernanda Machado da Silva, Presidente da Junta de Freguesia de Vilela 

da bancada do PSD e da representante do Presidente da Junta de Freguesia de Astromil, Ana 

Patrícia Barbosa Brito, da bancada do PS. 

  

3 - ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

REALIZADA EM 04/08/2023 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 44 membros presentes, a “ata da sessão extraordinária 

da Assembleia Municipal realizada em 04/08/2023”, com 37 votos a favor das bancadas do PS, 

PSD, CDS-PP, da coligação “Juntos por Paredes” e do Movimento Independente, SSMI e 7 

abstenções dos deputados Adélio Ribeiro Soares Magalhães, Rui António Freire Machado, da 

representante da Junta de Freguesia de Astromil, Ana Patrícia Barbosa Brito e José da Silva 

Rodrigues, Presidente da Junta de Freguesia de Cristelo, da bancada do PS, David António 

Correia Ferreira e dos Presidentes de junta de freguesia de Lordelo e de Vilela, Fernando Nuno 

Leal Lamas Serra e Mariana Fernanda Machado da Silva, respetivamente, da bancada do PSD. 

 

Presidente da Assembleia – Propôs que os pontos 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, e 11 fossem discutidos e 

votados em conjunto no que obteve a concordância unanime da Assembleia. 

  

4 - PROPOSTA DE CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE GANDRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

5 - CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

NA FREGUESIA DE REBORDOSA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

6 - CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

NA FREGUESIA DE GANDRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

7 - 5ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO 
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DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE GANDRA (Nº 12/2022, 61/2022, 155/22, 

221/22 E 107/2023) - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

8 - 3ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO 

DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SOBREIRA (Nº 40/2023, Nº 63/2023 E Nº 

93/2023) - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

9 - 3ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO 

DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SOBREIRA (Nº 170/2021, Nº 64/2022 E Nº 

148/2022) - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

10 - 3ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE SOBROSA (Nº 183/2021, Nº 

62/2023 E Nº 109/2023) - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

11 - 3ª RETIFICAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA FREGUESIA DE VANDOMA (Nº 180/2021, 

Nº 62/2022 E Nº 218/2022) – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Rui Silva (PS) “Vejo aqui no Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na 

Freguesia de Gandra, um valor muito significativo para um Parque Urbano e como nós já tivemos 

aqui oportunidade de ouvir aqui que ia ser lançada essa obra, eu gostaria que o Senhor Presidente 

da Câmara Municipal nos pudesse explicar melhor quais serão as valências e os equipamentos 

que o mesmo terá e se realmente irá fazer a diferença relativamente àquilo que existe atualmente.” 

David Ferreira (PSD) “Relativamente a este conjunto de pontos, queremos apenas reforçar um 

alerta já aqui deixado várias vezes e uma recomendação. Nestas questões dos contratos 

interadministrativos não podemos esquecer que as regras a que o município está sujeito também 

se aplicam às freguesias. Sendo esta uma questão que pode ser entendida como desorçamentação, 

ou seja, colocado fora da esfera do município, o mesmo se aplica aos procedimentos a cumprir. 

Como sugestão às retificações, seria mais claro e produtivo que as mesmas viessem desde logo 

acompanhadas de uma previsão do valor real das obras, existindo os orçamentos que as suportam 
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para assim ser apenas submetida a ratificação final e não andarmos indefinidamente com 

retificações às retificações.” 

Armando Leal (PS) – “Eu entendi intervir porque deduzi que previsivelmente alguém do PSD iria 

referir-se à retificação do Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências com a 

freguesia de Gandra. O senhor vereador também já nos tinha feito essa referência. Podem não 

querer colocar nomes, mas nós sabemos que vocês se referem particularmente à nossa freguesia, 

até porque deverá ser a única retificação. Por isso, permitam-me dizer que, no que ao 

procedimento diz respeito, nós estamos amplamente descansados. Tanto que, ao contrário do que 

o anterior executivo realizava, nós temos todos os procedimentos concursais publicados na 

plataforma “base.gove” como podem verificar. E depois permitam-me também dizer que mais 

desolador do que ter de pedir uma retificação para o orçamento, no que diz respeito à revisão do 

preço em que a obra fica. O que mais nos apoquenta e que deveria preocupar a bancada do PSD é 

o que foi apresentado na Assembleia de Freguesia. Apareceram credores da Junta de Freguesia a 

reivindicar dívidas do mandato passado. Isto é uma realidade, aconteceu ontem e posso elencar 

que o valor exigido à Junta de Freguesia por obras realizadas em pleno período eleitoral, 

ultrapassa o pedido de retificação que nós estamos aqui a fazer. Por isso, agradecemos ao 

município a ajuda prestada no desenvolvimento da freguesia e condenamos veementemente a 

ação do PSD na ação do executivo passado.” 

 

Presidente da Câmara – “Como todos sabem, o Parque Urbano de Gandra é um dos grandes 

investimentos que nós temos para fazer este mandato. Entendemos que a cidade de Gandra, uma 

das mais populosas do concelho, frequentada por muitos estudantes, quer residentes, quer não 

residentes, tem que ter um Parque Urbano condigno. O Parque Urbano de Gandra vai ter 

qualquer coisa como 2, 5 hectares. Vai ser dotado de um bar de apoio, de um campo de jogos com 

relvado sintético e respetivos balneários. Vai ter um campo para a prática do basquetebol, campos 

de petanca, um parque infantil, um parque radical, um espaço de Street Workout e também um 

espaço de ginástica geriátrica. Dizer ao Senhor deputado que não se preocupe com a questão da 

contratação, porque as juntas de freguesia estão perfeitamente conscientes disso. Nós quando 

delegamos esta responsabilidade nas juntas de freguesia fazemo-lo por razões de proximidade e 

porque confiamos na sua capacidade de executar e de cumprir os procedimentos legais. São 

investimentos que nós desenvolvemos em estreita colaboração com a Junta de Freguesia. Era 
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inconcebível estarmos a fazer um projeto destes sem envolver a Junta de Freguesia. Nós temos 

muitos outros projetos para tratar. Entendemos que andávamos mais rapidamente se fosse a Junta 

de Freguesia a lançar o procedimento para a arquitetura e para os projetos de execução. Quanto à 

questão do valor do Parque, nós não lhe podemos dar o valor da obra sem primeiro ter feito o 

projeto de execução, só depois disso é que nós sabemos quanto é que vai custar o Parque. Nós 

temos limites até onde nós podemos. Posso dizer que estes 2,5 hectares são a primeira fase. Temos 

a ambição de em breve fazer crescer este Parque, mas será numa segunda fase.” 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, as minutas “do Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Gandra, do Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Rebordosa, do Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Gandra, da 5ª Retificação ao 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Gandra (Nº 12/2022, 

Nº 61/2022, Nº 155/22, 221/22 e Nº 107/2023), da 3ª Retificação ao Contrato Interadministrativo de 

Delegação de Competências na Freguesia da Sobreira (Nº 40/2023, Nº 63/2023 e Nº 93/2023), da 3ª 

Retificação ao Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia da 

Sobreira (Nº 170/2021, Nº 64/2022 e Nº 148/2022) e da 3ª Retificação ao Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências na Freguesia de Vandoma (Nº 180/2021, Nº 

62/2022 e Nº 218/2022)”, as quais foram previamente remetida a todos os membros da Assembleia 

Municipal, com 40 votos a favor das bancadas do PS, PSD, da coligação “Juntos Por Paredes” e do 

Movimento Independente, SSMI e 3 abstenções da bancada do CDS-PP. 

  

12 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO (ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO) 

COM A FREGUESIA DE BALTAR - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 43 membros presentes, a minuta do “Contrato de 

Cooperação com a Freguesia de Baltar”, a qual foi previamente remetida a todos os membros da 

Assembleia Municipal, com 40 votos a favor das bancadas do PS, PSD, da coligação “Juntos Por 

Paredes” e do Movimento Independente, SSMI e 3 abstenções da bancada do CDS-PP. 

  

13 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO COM A FREGUESIA DE CRISTELO - PARA 
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DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A deputada Teresa Marina Barbosa de Magalhães, da bancada do PS, não participou na discussão 

e votação do presente assunto. 

 

David Ferreira (PSD) – “Aqui neste ponto queremos dizer que não nos parece normal avançar 

com um contrato sem que o objeto do mesmo seja claramente definido. Se o objeto do contrato é a 

construção do complexo desportivo, não deixa de ser estranho que a sua localização não esteja 

definida. Compreendemos que o município queira poupar tempo, mas existem procedimentos 

que não podem ou não devem ser ultrapassados. Como estamos a fazer, aprovar um projeto que 

acarretará custos bastante elevados sem sequer sabemos a sua localização? Pedimos ao Senhor 

Presidente que nos possa esclarecer detalhadamente este processo e como é evidente, nunca 

colocaremos em causa a construção deste equipamento, mas serão necessárias explicações sobre 

este processo.” 

 

Presidente da Câmara – “Isto já foi colocado na reunião de Câmara, o que se trata aqui é a 

delegação de competências na Junta de Freguesia exatamente como na questão do Parque Urbano 

de Gandra para que ela leve a cabo o projeto de arquitetura do futuro complexo desportivo. Eu 

estou convicto de que, até meados do próximo mês, estará definido se a opção vai ser: fazer um 

investimento no atual campo de futebol virando-o ao contrário ou construir o campo num outro 

local. Sem isso definido íamos ter que estar aqui à espera até dezembro para avançar com a obra. 

Da mesma forma que já fizemos também uma delegação de competências com a Junta de 

Freguesia de Cete para avançar com o estudo de arquitetura do futuro complexo desportivo, o 

mesmo fizemos agora com Cristelo. Logo que essa opção seja conhecida será anunciada e serão 

iniciados os procedimentos de topografia e arquitetura.  Não está aqui em causa o financiamento 

da obra em si, mas só a delegação de competências para depois se fazer o levantamento 

topográfico e o estudo de arquitetura, é isso que está em causa.” 

 

A Assembleia aprovou por maioria dos 43 membros presentes, a minuta do “Contrato de 

Cooperação com a Freguesia de Cristelo”, a qual foi previamente remetida a todos os membros da 

Assembleia Municipal, com 40 votos a favor das bancadas do PS, PSD, da coligação “Juntos Por 
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Paredes” e do Movimento Independente, SSMI e 3 abstenções da bancada do CDS-PP. 

  

14 - RETIFICAÇÃO AO CONTRATO DE COOPERAÇÃO (Nº 28/2020 E 189/2021) - 

FREGUESIA DE GANDRA - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 43 membros presentes, a minuta de “retificação ao 

“Contrato de Cooperação com a Freguesia de Gandra (Nº 28/2020 e 189/2021)”, a qual foi 

previamente remetida a todos os membros da Assembleia Municipal, com 40 votos a favor das 

bancadas do PS, PSD, da coligação “Juntos Por Paredes” e do Movimento Independente, SSMI e 3 

abstenções da bancada do CDS-PP. 

 

Presidente da Assembleia – Propôs que os prontos, 15, 16, 18, 19, 20 e 21 fossem discutidos e 

votados em conjunto, proposta que mereceu a concordância unânime do Plenário. 

  

15 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À FREGUESIA DE ASTROMIL NO ÂMBITO DAS 

FESTAS EM HONRA DE SANTA MARINHA – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

16 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À FREGUESIA DE CRISTELO NO ÂMBITO DO FIM 

DE SEMANA CULTURAL – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

David Ferreira (PSD) – “Sobre este tema dos apoios reforçamos o pedido que temos feito aqui 

várias vezes para que haja tratamento igualitário na atribuição dos mesmos, ou seja, situações 

similares, apoios similares. Têm existido discrepâncias gritantes na atribuição destes apoios, ao 

contrário do que o senhor Presidente tem vindo a afirmar conforme factualmente se confirma. 

Relativamente ao ponto 21, pedimos que nos possam explicar o motivo desta reversão com a 

aquisição da viatura. Na última Assembleia era muito importante e acredito que fosse. Mas de 

repente, deixou de o ser. Houve algum motivo para esta reversão?” 

João Gonçalves – Presidente da Junta de Freguesia da Sobreira (PS) “Venho cá a propósito do 

apoio à Junta de Freguesia da Sobreira definido no ponto 20, para a celebração do 20º aniversário 

da elevação à categoria de Vila. Relativamente aos “contratos de cooperação” e aos “contratos 

interadministrativos de delegação de competências”, dizer que são na minha ótica, elementos 
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essenciais ao funcionamento das freguesias. Brevemente, vou apresentar ao senhor Presidente da 

Câmara um pedido de apoio para requalificar o cemitério e é evidente que eu tenho necessidade 

de lhe pedir este apoio porque eu não tenho condições para o fazer. O cemitério está muito 

degradado, tenho de me socorrer de um instrumento de ajuda que tenho, de disponibilidade e de 

solidariedade, isto é um facto. A sede da Junta de Freguesia está em péssimo estado, não tenho 

condições para fazer as obras e a quem é que recorro? É evidente que me socorro deste apelo que 

faço ao município e é neste registo de solidariedade que me entendo, no contrato de cooperação, 

só tenho de agradecer.” 

 

Presidente da Câmara – “Dizer que nós avaliamos todos os pedidos que chegam ao município e 

avaliamos a especificidade de cada um. Por exemplo, o caso do subsídio que nós atribuímos à 

Junta de Freguesia de Astromil para a realização das festas. Em Astromil aconteceu uma questão 

que provavelmente se repetirá no futuro. Cada vez mais vai ser complicado ter comissões de 

festas. Já há várias freguesias que não têm comissões de festas tal como Astromil. Serão as Juntas 

de Freguesia e as paróquias, com a ajuda do município, quem terá de realizar as festas 

tradicionais se as quiserem manter. Agora ninguém espere que o município apoie grandes 

despesas como se houvesse comissão de festas para angariar receitas. Quem não tem dinheiro não 

tem vícios. Teremos que nos limitar a comemorar umas festas pelo menos com a dignidade de ter 

uma procissão, uma banda de música e foi aquilo que Astromil fez. É de se lhe tirar o chapéu, 

porque a Junta de Freguesia teve o bom senso e a humildade de achar que fazia todo o sentido de 

preservar, pelo menos o caráter religioso da festa e solicitou-nos um apoio de uns ínfimos 2.500 

euros. Certamente gastou mais algum dinheiro noutras coisas, mas essa receita terá sido 

angariada de outra forma. Portanto, cada caso é um caso. No futuro, cada vez vai haver maior 

dificuldade em eleger comissões de festas o que pode pôr em causa a manutenção cultural das 

tradições. Pelo menos o mínimo vamos ter de fazer. Quanto à questão do cancelamento da 

atribuição do subsídio à Junta de Freguesia de Astromil para a questão da viatura. Como vocês 

sabem quem está no poder tem que tomar decisões. Isso acontece no município e acontece 

também nas juntas de freguesia. A determinada altura a Junta de Freguesia entendeu contratar 

uma pessoa e precisava desta viatura para fazer a limpeza da freguesia e alguns outros trabalhos. 

Entretanto chegaram à conclusão que não seria a melhor opção e que iam continuar a apostar na 

contratação de serviços externos para o fazer. Então, tiveram a humildade de informar a Câmara 
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que prescindiam do subsídio pedido para a compra da carrinha e de alguns equipamentos. Para 

que este valor não fique parado, em termos de cabimentação, teve de vir à Assembleia para 

descabimentar. Foi somente isso, trata-se de uma mudança de estratégia de uma situação que 

inicialmente tinham visto de uma forma e depois viram de outra forma.” 

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 44 membros presentes, a “atribuição de apoio à 

Freguesia de Astromil no âmbito das Festas de Santa Marinha e a atribuição de apoio à Freguesia 

de Cristelo no âmbito do Fim de Semana Cultural”. 

 

17 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À FREGUESIA DE LOUREDO NO ÂMBITO DE 

PROGRAMA DOMINGÃO – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

David Ferreira (PSD) – “Senhor Presidente, neste ponto, questionamos se existem contrapartidas 

negociadas com a SIC para um tal volume de Domingões contratados. Acreditamos que tenham 

negociado, no mínimo, um pacote tipo pague 2 e leve 3. Devemos ser o município que mais vezes 

teve este evento durante este ano. Absolutamente nada contra a realização do evento em nas 

festas de Louredo, pelo contrário, sempre defendemos que todas as freguesias têm de ser tratadas 

de igual forma. No entanto, é necessária alguma ponderação e distribuir este evento ao longo dos 

anos e não tudo num ano. O que é demais, é erro. Ainda por cima, quando temos inúmeras 

necessidades sociais prementes no concelho. Temos necessidade de realizar investimento e, se 

possível, acelerar o mesmo. ” 

Cecília Mendes (“Juntos Por Paredes”) – “À primeira vista nós consideramos positivos todos os 

eventos que promovam o nosso concelho. No entanto é necessário ter o bom senso de estabelecer 

prioridades e de avaliar o custo/benefício da realização deste tipo de iniciativas.  

Ao analisarmos procedimentos na plataforma Base.Gov, verificámos que o procedimento desta 

iniciativa é diferente de outros que aconteceram envolvendo a autarquia de Paredes. Neste 

sentido, pela transparência que os decisores públicos devem ter para com os cidadãos protegendo 

o bem comum, vamos pedir à Câmara Municipal de Paredes e à Junta de Freguesia de Louredo 

todos os documentos processuais envolvendo estas iniciativas.” 

José Borges – Presidente da Junta de Freguesia de Louredo (PS) – “De salientar que estou deveras 

satisfeito com a importância que está a ser dada à minha freguesia aqui nesta Assembleia 
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Municipal. Num conjunto de vários subsídios foi pedido de modo muito especial que a discussão 

do subsídio à freguesia de Louredo fosse feita à parte. É a primeira vez que o Presidente da Junta 

de Freguesia de Louredo pede um subsídio à Câmara Municipal de Paredes. Eu tenho ouvido 

aqui muitas vezes dizer que a Câmara tem de ser pluralista, tem de dar igual a todos e logo na 

primeira vez que eu peço um subsídio à Câmara Municipal de Paredes, primeiro o Senhor 

vereador do PSD na reunião de câmara diz eu presumo que, por várias vezes, já tivemos o programa 

Domingão em Paredes e logo a seguir diz assim, Paredes é o concelho que mais vezes teve o programa 

Domingão, primeiro presume que e depois tem a certeza que é. Depois mais à frente diz assim, isto 

não tem nada a ver com Louredo, porque eu gosto muito de Louredo, tem uma paixão enorme pela 

freguesia de Louredo. O que é que o Senhor vereador quer? O que é que o PSD quer? Quer que a 

Junta de Freguesia de Louredo invista o valor deste subsídio no pagamento do Domingão para lhe 

retirar um bocado de capacidade de investimento como acontecia no passado, no tempo da 

governação do PSD, em que nós chegávamos ao fim do mês e queríamos pagar o ordenado ao 

funcionário e não tínhamos dinheiro. Se a Junta de Freguesia de Louredo tiver de pagar dos seus 

cofres o valor desta fatura ainda fica com folga financeira suficiente para fazer investimentos na 

freguesia. Isso é que é importante e pagamos a tempo e horas ao nosso funcionário. Quando o José 

Borges chegou à Junta de freguesia, não havia dinheiro para pagar ao funcionário no fim do mês, 

assinava em como recebia subsídio de férias e subsídio de Natal e nunca o via. Agora recebe tudo 

a que tem direito, quase 1.000 euros por mês, no dia um. Eu sei que nós vamos aprovar o subsídio 

que pedimos, porque eu confio no meu partido e confio na maioria do meu executivo, mas se a 

Junta de Freguesia tiver de pagar o valor deste subsídio fica como está agora. A Freguesia de 

Louredo tem direito a subsídios como têm as outras freguesias e tem direito a pedir como diz o 

PSD disse e como os outros têm.” 

 

A Assembleia aprovou por maioria dos 44 membros presentes, a “atribuição de apoio à Freguesia 

de Louredo no âmbito do programa Domingão”, com 34 votos a favor da bancada do PS e do 

deputado José Miguel de Garcez Rocha da bancada do CDS-PP, do deputado António Manuel de 

Bessa Oliveira e dos deputados Luís Filipe Coelho Barbosa e Fernando Nuno Leal Lamas Serra, 

presidentes das juntas de freguesia de Duas Igrejas e Lordelo, respetivamente da bancada do PSD, 

5 votos contra da bancada do PSD, e 5 abstenções das bancadas do CDS-PP, da coligação “Juntos 

Por Paredes” e do Movimento Independente, SSMI e da deputada, Mariana Fernanda Machado 
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da Silva, Presidente da Junta de Freguesia de Vilela. 

 

Declaração de voto do deputado Inácio Costa (PSD) – “Votei contra porque não concordo com a 

verba atribuída.” 

Declaração de voto do deputado José Miguel Garcez (CDS) – “Eu votei a favor porque entendo 

que as juntas de freguesia devem ser tratadas por igual e terem o mesmo direito e os mesmos 

subsídios e, portanto, eu sugiro aos presidentes de junta que não são do Partido Socialista que 

façam chegar ao executivo municipal propostas semelhantes para os mesmos fins dos 

determinados valores ou até maiores para verem se têm o mesmo tratamento, é o apelo que vos 

faço.” 

 

18 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À FREGUESIA DE PAREDES NO ÂMBITO DO 

EVENTO "NOITE BRANCA 2023" – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

19 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À FREGUESIA DE RECAREI NO ÂMBITO DA 

"SEMANA DAS ASSOCIAÇÕES" – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

20 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À FREGUESIA DE SOBREIRA NO ÂMBITO DA 

CELEBRAÇÃO DO 20º ANIVERSÁRIO DA ELEVAÇÃO DA FREGUESIA AO 

ESTATUTO DE VILA – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

21 - CANCELAMENTO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À FREGUESIA DE 

ASTROMIL - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 44 membros presentes, a “atribuição de apoio à 

Freguesia de Paredes no âmbito do evento Noite Branca 2023, a atribuição de apoio à Freguesia 

de Recarei no âmbito da Semana das Associações, a atribuição de apoio à Freguesia da Sobreira 

no âmbito da celebração do 20º aniversário da elevação da Freguesia ao estatuto de Vila e a 

proposta de cancelamento da atribuição de subsídio à Freguesia de Astromil”. 

  

22 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO DE ENCARGOS PLURIANUAIS - PARA 
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DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 40 membros presentes, a “Proposta de aprovação de 

encargos plurianuais”, com 30 votos a favor das bancadas do PS e do Movimento Independente, 

SSMI e dos deputados Luís Filipe Coelho Barbosa e Fernando Nuno Leal Lamas Serra, presidentes 

das juntas de freguesia de Duas Igrejas e de Lordelo, respetivamente, da bancada do PSD, 5 votos 

contra da bancada do PSD e 5 abstenções das bancadas do CDS-PP, da coligação “Juntos Por 

Paredes” e dos deputados, António Manuel de Bessa Oliveira e da Presidente da Junta de 

Freguesia de Vilela, Mariana Fernanda Machado da Silva, da bancada do PSD. 

Declaração de voto do deputado David Ferreira (PSD) – “Neste ponto e por coerência com um 

âmbito que temos vindo a defender para este equipamento, votamos contra. A acrescentar a isto, 

temos a enorme derrapagem já existente no investimento em relação ao inicialmente previsto. 

Também conforme solicitado por inúmeras vezes, continuamos ainda a aguardar o estudo de 

viabilidade económica do mesmo.” 

  

23 - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

José Miguel Garcez (CDS) – “Senhor Presidente, sinceramente, gostava mesmo de o ouvir sobre 

esta matéria, mais no sentido de perceber como é que vai funcionar a gestão do auditório. Só 

mesmo a título de curiosidade, porque ainda nada foi dito sobre o modelo de gestão. Com a 

contratação de um contabilista percebo que a gestão não será feita através de serviços partilhados 

da Câmara, mas terá provavelmente uma gestão autónoma. Assim sendo, com o intuito de 

melhorar a eficiência na gestão dos custos, gostaria que pudesse fornecer alguma justificação que 

demonstrasse que a contratação de um Técnico Superior de Contabilidade de Gestão resultará em 

poupanças substanciais para o Auditório e Centro de Congressos a longo prazo. Como será 

medida a eficiência da gestão de custos após a contratação deste profissional e se existem 

indicadores-chave de desempenho que serão monitorizados para avaliar o impacto desta 

alteração do mapa de pessoal? Saber ainda se foi considerada a hipótese de externalizar os 

serviços de contabilidade de gestão, em vez de criar uma posição interna e qual foi o raciocínio 

subjacente à decisão de contratar internamente em vez de recorrer a serviços externos? Qual a 
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estimativa de custos totais associados à criação desta nova posição, incluindo salário, benefícios e 

outros encargos relacionados se existem ou não e como esses custos se comparam com os 

benefícios esperados em termos de gestão? Depois se poderia detalhar como esta alteração no 

mapa de pessoal se insere na estratégia a longo prazo da Câmara Municipal e na gestão financeira 

do auditório e como é que esta medida contribuirá para a sustentabilidade financeira deste 

equipamento?” 

Rui Silva (PS) – “Isto tem por base a eficiência e a transparência que é necessário ter em qualquer 

profissão, portanto, se nós temos um equipamento em que foi feito um investimento tão avultado, 

é normal que tenhamos de ter alguém para controlar os custos do mesmo. Quanto aos objetivos, 

são aqueles que são postos no SIADAP como qualquer outro funcionário público. É admitido e 

são propostos os objetivos para aquele ano. Chega-se ao fim do ano, procede-se à avaliação do 

mesmo e isso é só daqui por um ano. Quanto ao custo é só fazer as contas, um funcionário ganha 

15 meses, vai entrar pela letra a que corresponde a entrada na função pública, portanto, é só fazer 

mesmas contas, como dizia o engenheiro, Guterres.” 

David Ferreira (PSD) – “Neste ponto e sendo congruentes com o que temos defendido até aqui, 

faz todo o sentido promover e utilizar de forma racional todo o potencial humano disponível no 

município, não podemos estar a favor de mais um aumento do Quadro de Pessoal. Estamos a 

falar da criação de uma posição para um técnico por um novo equipamento. Diz o senhor 

Presidente que este equipamento será gerido de uma forma muito autónoma, isto é, vai criar mais 

2 ou 3 posições operacionais que, como se depreende da função, serão responsáveis pela operação 

do equipamento, ficando este técnico de contabilidade apenas adstrito a esta função. Ou o senhor 

Presidente vai entregar a este novo técnico, para desempenho das suas funções, um ábaco e um 

quadro de lousa ou não vemos como se vai ocupar durante 8 horas por dia. Mesmo realizando as 

suas tarefas de contabilidade geral e de gestão no limite, terá uma ocupação de 30% do seu tempo. 

Mais uma vez, questionamos se não seria mais proveitoso alocar estas tarefas ao atual 

Departamento de Contabilidade.” 

 

Presidente da Câmara – “Em relação a este ponto dizer que não poderia ser de outra forma, ou 

seja, o auditório é o maior investimento que nós estamos a fazer desde que eu sou Presidente da 

Câmara e é um equipamento no qual eu deposito muita expectativa. É um equipamento que vai 

ter um auditório para 500 pessoas que poderá servir para cinema, para teatro, para qualquer tipo 
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de eventos musicais, dança, etc. Terá uma sala mais pequena que poderá também ser usada neste 

tipo de atividades que eu falei só que numa dimensão menor e terá um multiusos com 1000 m2 de 

área. Poderá ser alugado, poderá servir para promovermos eventos de várias ordens em que 

somos nós que corremos o risco da bilheteira e para além disso, terá outros espaços a render 

proveitos para aquele equipamento. Vai ter um restaurante que vai ser alugado, vai ter um 

bar/concerto que vai ser também gerido e, portanto, há necessidade de realmente ter um recurso 

humano a fazer o controle da gestão desse equipamento. Não digo que essa pessoa faça só isso, 

mas, a maior parte do seu trabalho vai ser esse e depois há também a parte de procedimentos a 

fazer. Por exemplo, se nós entendermos fazer um concerto por administração direta, há que tratar 

da contratação do artista, da bilhética e de toda a parte logística. Não tenha dúvidas que esta 

pessoa vai ser muito rentabilizada porque vai ter mesmo muito trabalho e um trabalho 

importantíssimo que eu quero avaliar no final de cada ano. Não estou à espera de que o auditório 

nos vá dar lucro pelo menos nos primeiros anos. Eu espero é conseguir saber a cada momento os 

resultados que vamos conseguindo para poder tomar decisões no futuro. Se fazemos mais este 

tipo de eventos ou menos aqueles, se alugamos mais ou menos vezes, se promovemos eventos nós 

mais diretamente ou não. Temos de ter essa informação devidamente tratada por um profissional 

para podermos tomar decisões adequadas. Ainda não estão definidos todos os postos de trabalho 

que vão ser necessários. Estamos agora com o auditório que vai ficar pronto no final do ano em 

termos de construção civil e depois com toda a parte cénica a ficar pronta até abril. No final do 

ano estaremos na fase de estudar o modo de funcionamento do equipamento como um todo e é 

nessa altura que também vamos ver quais as necessidades que temos em termos de operacionais 

para trabalhar naquele local. Portanto, toda a gestão desse pessoal e a contabilização dos custos 

ficará a cargo deste profissional e esta vai ser uma contratação fundamental para depois 

podermos prestar contas do funcionamento daquele equipamento.” 

 

A Assembleia aprovou por maioria dos 42 membros presentes, a “proposta de alteração ao Mapa 

de Pessoal”, com 32 votos a favor das bancadas do PS e do Movimento Independente, SSMI e dos 

deputados, Luís Filipe Coelho Barbosa e Fernando Nuno Leal Lama Serra, presidentes das juntas 

de freguesia de Duas Igrejas e de Lordelo, respetivamente, da bancada do PSD, 4 votos contra da 

bancada do PSD e 6 abstenções das bancadas do CDS-PP e da coligação “Juntos Por Paredes” e da 

deputada Mariana Fernanda Machado da Silva, Presidente da Junta de Freguesia de Vilela, da 
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bancada do PSD.   

  

24 - DESIGNAÇÃO DE JÚRIS DE PROCEDIMENTOS PARA CARGOS DIRIGENTES 

- PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 41 membros presentes, a proposta de “designação de 

Júris de procedimentos para cargos dirigentes”, com 31 votos a favor das bancadas do PS, do 

Movimento Independente, SSMI e do deputado Luís Filipe Coelho Barbosa, Presidente da Junta 

de Freguesia de Duas Igrejas, da bancada do PSD e 10 abstenções das bancadas do PSD, CDS-PP, 

da coligação, “Juntos Por Paredes” e do deputado Fernando Nuno Leal Lamas Serra, Presidente 

da Junta de Freguesia de Lordelo, da bancada do PSD. 

  

25 - SMAS - 1º ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL - ANO 2023 - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 42 membros presentes, a proposta da “1ª alteração ao 

Mapa de Pessoal dos SMAS Paredes – Ano 2023”, com 32 votos a favor das bancadas do PS e do 

Movimento Independente, SSMI e dos deputados, Luís Filipe Coelho Barbosa e Fernando Nuno 

Leal Lamas Serra, presidentes das juntas de freguesia de Duas Igrejas e de Lordelo, 

respetivamente, da bancada do PSD, 3 votos contra da bancada do PSD e 7 abstenções das 

bancadas do CDS-PP e da coligação “Juntos Por Paredes”, dos deputados António Manuel de 

Bessa Oliveira, António do Couto Ferreira e da deputada Mariana Fernanda Machado da Silva, 

Presidente da Junta de Freguesia de Vilela, da bancada do PSD. 

  

26 - AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE 

SERVIÇOS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA AS UNIDADES DE SAÚDE FAMILIAR 

(USF) NO ACES TÂMEGA II VALE DO SOUSA SUL - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

David Ferreira (PSD) – “Tanto neste ponto como seguinte em que o município suporta custos em 

substituição do Estado relacionados com a delegação de competências, questionamos qual o valor 
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que o município estará a suportar e o que é atribuído pelo Estado? Na Assembleia Municipal 

relativa à aprovação de contas de 2022 apurámos uma diferença muito significativa entre o deve e 

o haver em prejuízo do município, ou seja, dos munícipes. Pedimos assim que possam informar 

esta Assembleia de quais os valores em causa, custos suportados e receitas recebidas. 

Relembramos que existem municípios que simplesmente não aceitam porque se recusam a 

suportar este valor em substituição do Estado ou, aceitando, constantemente, pedem acerto de 

contas. Solicitamos também que o Senhor Presidente esclareça porque têm de ser os paredenses a 

suportar esta diferença e o que o município tem feito para que o Estado devolva a Paredes a 

totalidade dos custos suportados.” 

 

Presidente da Câmara – “Em relação a esta questão dizer que este é o primeiro ano e que nós 

ainda não temos um ano de delegação de competências. Fará todo o sentido no final do ano 

apurar esses valores, quer da parte da delegação de competências na educação, quer na parte da 

delegação de competências na saúde e apresentar essas contas aos senhores deputados na 

primeira assembleia de 2024. Dizer também que quem aceitou a delegação de competências vai 

ter agora verbas do PRR para fazer obras nas USF que são muito necessárias e nós inclusive já 

apresentamos essas candidaturas. O prazo termina hoje e esperamos muito em breve estar a 

realizar obras de reabilitação em todas as USF do concelho de Paredes.” 

 

A Assembleia aprovou por maioria dos 43 membros presentes, a “autorização de abertura de 

procedimento para Aquisição de Serviços de Higiene e Limpeza para as Unidades de Saúde 

Familiar (USF) no ACES Tâmega II Vale do Sousa Sul”, com 34 votos a favor das bancadas do PS, 

do Movimento Independente, SSMI, do deputado, Inácio José Pereira Abreu da Costa e dos 

deputados, Luís Filipe Coelho Barbosa, Fernando Nuno Leal Lamas Serra e Mariana Fernanda 

Machado da Silva, presidentes das juntas de freguesia de Duas Igrejas, de Lordelo e de Vilela, 

respetivamente, da bancada do PSD e 9 abstenções das bancadas do PSD, CDS-PP e da coligação 

“Juntos Por Paredes”. 

  

27 - AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA - SEGURANÇA HUMANA E ELETRÓNICA DAS USF - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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A Assembleia aprovou por unanimidade dos 43 membros presentes, a proposta de “Autorização 

de abertura de procedimento para Aquisição de Serviços de Vigilância - Segurança Humana e 

Eletrónica Das USF”, com 33 votos a favor das bancadas do PS, do Movimento Independente, 

SSMI e dos deputados, Luís Filipe Coelho Barbosa, Fernando Nuno Leal Lamas Serra e Mariana 

Fernanda Machado da Silva, presidentes das juntas de freguesia de Duas Igrejas, Lordelo e de 

Vilela, respetivamente, da bancada do PSD e 10 abstenções das bancadas do PSD, CDS-PP e da 

coligação “Juntos Por Paredes”. 

  

28 - CONCESSÃO DO DIREITO DE USO PRIVATIVO DE BEM DOMÍNIO PÚBLICO 

- ESPAÇO NO CEMITÉRIO MUNICIPAL - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia deliberou por maioria dos 42 membros presentes, aprovar a “abertura de 

procedimento de concurso público de concessão de uso privativo de espaço do domínio público no 

Cemitério Municipal”, com 39 votos a favor das bancadas do PS, PSD, da coligação “Juntos Por 

Paredes” e do Movimento Independente, SSMI e 3 abstenções da bancada do CDS-PP   

  

29 - VERSÃO FINAL DA ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE CONCESSÃO DE 

INCENTIVOS AO INVESTIMENTO DO MUNICÍPIO DE PAREDES - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

A Assembleia aprovou por maioria dos 42 membros presentes, a “versão final da alteração ao 

Regulamento de Concessão de Incentivos ao Investimento do Município de Paredes”, com 39 

votos a favor das bancadas do PS, PSD, da coligação “Juntos Por Paredes” e do Movimento 

Independente, SSMI e 3 abstenções da bancada do CDS-PP. 

 

Presidente da Assembleia – Propõe a aprovação em minuta da ATA desta reunião para aplicação 

imediata.  

 

A Assembleia aprovou por unanimidade dos 42 membros presentes, a aplicação da ATA desta 

reunião em minuta. 
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INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

  

Solicitou o uso da palavra o Senhor Manuel Pinho. 

 

Manuel Pinho – “Gostaria de questionar o Senhor Presidente se já pensou na criação de uma 

entidade municipal para gerir a parte cultural no Auditório Municipal? Uma situação a 

congratular é o acompanhamento de uma das medidas pedidas pela coligação “Juntos Por 

Paredes” que tem a ver com o associar-se à comunidade energética da LIPOR. Gostaria também 

que fosse explicitado aqui na Assembleia, porque acho que foi oportuno, as vantagens que tem o 

Concelho de Paredes em aproveitar a comunidade energética, é a primeira e certamente poderão 

ser muitas mais. Um dos problemas que temos a nível de mobilidade realmente é a falta de 

transportes, nomeadamente no norte do concelho e temos aqui uma oportunidade, não sei se o é 

ou não, mas também não conhecemos ainda como é que vão ser as novas carreiras da nova rede 

de transportes que foi aprovada, que está para ser implementada, foi adiada agora, mas à partida 

vai começar em dezembro. Eu gostaria de saber se podia elucidar-nos já sobre que tipo de 

carreiras é que vamos ter, que soluções novas é que vão ter para o concelho e se vão resolver 

alguns dos problemas que o concelho de Paredes tem? Gostaria também de falar da candidatura 

que foi efetuada pelo município aos meios digitais. Recentemente foram divulgadas as 

candidaturas que foram aprovadas. Foram cerca de 185 candidaturas e 95 foram aprovadas, nada 

foi divulgado. Para já, a autarquia ainda não tem aprovação do Bairro Digital e gostaria de saber o 

que é que se passou com essa não aprovação e se porventura, a autarquia poderá ainda aproveitar 

as tais 25 candidaturas que ainda vão ser aprovadas se houver um prolongamento do PRR. 

Também queria falar sobre o Pavilhão Rota dos Móveis de Lordelo. Como já referi no passado e 

volto a referir agora, para mim é o melhor pavilhão aqui da região para a prática desportiva, para 

grandes eventos, com condições excecionais. Na verdade, valeu a pena ter falado no passado, 

porque houve lá um evento. 

Queria saber que grandes eventos é que pressupõe ter naquele pavilhão, dado que é um 

equipamento dos melhores aqui da região e que poderia ser mais bem utilizado. Uma das coisas 

que tem acontecido aqui junto ao Parque da Cidade tem a ver com o Rio Sousa. As pessoas têm 

reclamado muito, tem a ver com as descargas ilegais e que afetam o Parque da Cidade de Paredes, 
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normalmente aumentam ao fim do dia, ficando as águas turvas com um cheiro nauseabundo. O 

que está a ser feito para investigar e punir os responsáveis por estas descargas? Outra situação 

que gostaria de referir tem a ver com o Pólo universitário. O Senhor Presidente da Câmara referiu 

que poderia abrir já neste ano letivo, eu gostaria de saber como está esse processo.” 

 

Presidente da Câmara – “O auditório no futuro poderá ser gerido por uma empresa municipal, 

mas para já, não é nosso intuito a constituição de uma empresa municipal. Primeiro queremos 

definir muito bem como é que aquilo vai funcionar e ter o controlo rigoroso do funcionamento do 

auditório e depois poderemos pensar numa situação dessas se entendermos que vale a pena. 

Quanto à questão da comunidade energética proposta pela LIPOR era uma comunidade 

energética com uma grande dimensão que abrangia todos os municípios que pertencem à LIPOR 

e podia também aproveitar os municípios limítrofes. Foi-nos proposto, isso vai-nos acarretar uma 

poupança de 30% no consumo energético do município e, portanto, dissemos que sim, porque não 

podíamos perder esta oportunidade. Quanto à questão do novo concurso de transportes 

metropolitanos, nós tencionamos durante o próximo mês de outubro fazer uma apresentação 

junto dos Senhores presidentes de Junta em primeira mão, dando nota de quais são as principais 

alterações, quer em termos de linhas, quer em termos de horários dessas mesmas linhas. Portanto, 

muito em breve, vamos dar nota disso publicamente e também já estamos a preparar agora a 

colocação das novas indicações que vão ser colocadas nas paragens de autocarros. Relativamente 

ao Pavilhão Rota dos Móveis, eu concordo que realmente é um bom equipamento que nós temos, 

é um equipamento que está a ser muito utilizado e ainda tínhamos mais necessidade de utilização 

para o desporto. Temos feito lá eventos e não se faz mais, porque isso punha em causa a prática 

desportiva de várias associações que utilizam aquele equipamento. Como sabe, aqui no Multiusos 

não há nenhuma equipa a fazer treinos justamente para que quando haja eventos a realizar, nós 

possamos realizá-los sem criar constrangimentos, aos clubes. No futuro, quando tivermos mais 

pavilhões, poderemos distribuir melhor essas equipas por outros e esse pavilhão fica mais 

disponível para a realização de mais eventos. Quanto às questões das descargas no Rio Sousa, vou 

apurar porque não tenho nota dessa situação. Quanto à questão do Pólo universitário, posso-lhe 

dar nota que no mês de outubro já vai haver alunos do curso de Medicina Veterinária a frequentar 

o hospital veterinário que está construído no Parque Urbano e o Hospital Veterinário perspetiva-

se estar a trabalhar em pleno já em janeiro. Agora é uma turma do terceiro ano que vem para o 
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hospital e depois para o ano haverá mais turmas para o hospital. A CESPU também vai fazer a 

apresentação do equipamento durante o mês de outubro e nessa altura numa sessão pública 

também serão dados mais esclarecimentos em relação ao funcionamento desse Pólo universitário 

aqui em Paredes.” 

  
E nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente da mesa, foram encerrados os trabalhos 

sendo zero horas e trinta minutos do dia trinta de setembro do corrente ano. 

 

E para constar se lavrou a presente que, depois de lida e achada conforme vai ser assinada.  

 

E eu, Verónica de Brito Castro, Chefe de Divisão Administrativa a redigi e assino conjuntamente 

com Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal. 

 

 

 

 

__________________________________ 

 

 

 

 

__________________________________ 
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